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EDITAL CONVOCATÓRrc
PREGÃO ELETRONICO

PROCESSO No 2026,10.26.í

4 ür

íI Parte: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar,

Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, toma público, para

conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade

PREGÃo ELETRÔNrco, do tipo MENOR PRECo que será regida pela Lei Federal n0 14.133, de 01 de abril

de 2021, observados os temos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as

exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https://bllcompras.com,

2' Parte: DAS CúU LAS EDITALÍChS

1,0 DO OBJETO
1 ,1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos e maleriais permanentes destinados ao

forlalecimento da estrutura assistencial do Hospital e Maternidade São Lucas, em conformidade com as

especiÍlcaçoes técnicas constantes no Termo de Repasse no 11422.07300011240-04 e 11.422.07300011240-

06, firmado entre o Ministério da Saúde e a Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE,

conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE RErAIIZACÁOT DA TONDUEÃOIO CENTMIE
2.1 . 0 edital está disponível gratuitamente nos sitios:

www.tce.ce.qov.br/licitacoes;
https J/www. pncp.Eov.br:

wunr.iuazei rodonortê.ce.qov.br;
bllcompras,com.
2.2, O certame será realizado no endereço eletrônico:
bllcompras,com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

D

3.1 - lN ClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 28 de outubro de 2026, às 17h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23 de novembro de 2026, às 09:00.

3.3 - lNÍClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 23 de novembro de 2026, às 09h30min.
3,4, REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçâo
do certame na data prevista, a sessâo será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÁO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120,

10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.
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5.0 Dos RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

5.1. A despesa deconente desta licitação conerá à conta da dotação orçamen tária constante no quadro

abaixo:

CO'I SSIC DE L]CITAÇ 0

4y^)F0 4

Órqão Unid. Orç Proieto/Atividade Elemento de Despesa

06 01 1 0.302.0006.2,023.0000 ,14905200

6.0 DA PARTICIPA CÃ0. DO CREDENCIAMENTO E DAD ECLARACÃO

6.1. 0s interessados em participar deste certame deveráo estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1 ,1. As regras para credenciamento eslarão disponiveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital.

6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser

esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41)30974600, ou ainda através da Bolsa

de Licitaçôes do Brasil, pelo e-mall: contato@bllcomoras.com.

6.2. Poderâo paíicipar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açôes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associações, Íundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou náo no Cadastro de Fomecedores da Município de Juazeiro do Norte, e que satisfaçam a

todas as condiçoes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídlca isoladamente ou em consórcio, idônea

cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;

6.4. Em se tratando de empresas participantes em Íorma de Consórcio, deveráo ser observadas as seguintes

exigências:

6.4.'1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econÔmico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.4.2Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 100/o (dez por cenlo) sobre o valor exigido de

licitante individual para fins de habilitação econÔmicoJinanceira;

6.4.3 O acréscimo previslo no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamenle autorizada pelo órgão contratante e deverá

ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos

quanlitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualiÍicação econômico-

Íinanceira apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitaçáo do consórcio no processo licitatório

que originou o contrato.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capítulo V -
DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇoES PUBLICAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa

de Licitaçoes e Leiloes do Brasil) no site http://bllcompras.com, o exercício da preferência prevista na Lei

Complementar n" 12312006.

6.7, A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital.

6.8. Não poderâo disputar esta licitação:

6.8.'1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica;

6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraÇão do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;

6.8,4. Pessoa física ou juridica que se encontre, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada de participar em

deconência de sanção que lhe foi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de nalureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, kabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitaçáo

ou atue na Íiscalização ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no ô.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

6.8.7. Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha sido

condenada iudicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamenle, da licitação ou da execução do contrato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos teÍmos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 10 do art. 90 da Lei n.o 14.133, de 2021.

6.9. 0 impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a

outra pessoa, física ou juridica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante.
6.10.AcritériodaAdminiskaçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planeiamento da contratação, de

execuçâo da licitaçâo ou de gestão do conhato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do

órgão ou entidade.

6.11. Equiparam-se aos autores do proleto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a mndução da contralação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL
7.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçoes do
Brasil, no sitio elekônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.'1. Com relação à prooosta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchidal na plataforma, com a

descriçâo do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessáo pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anêxo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado
necessariamente o seguinte:
a) lndicaçáo no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo. com o disposto
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRA dos itens
propostos e, nesle campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próorio(a)', para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas
decimais;
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c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que úata o artigo

34 da Lei n0 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA DE PREçOS

lNlClAL, como requisito de pré-habilitaçã0, a comprovaçâo da garantia no montante estipulado em í% (um

por cento), do valor estimado para a conlrataçã0, conforme previsto no art. 58 da Lei Federal no 14.13312021.

7.4.1. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de preços inicial, devendo

ainda ser anexada na plataforma até a data e horário marcados para o inlcio da sessão de disputa, em campo

próprio, sob pena de desclassiÍicaçã0.

7 .4.2, Para entendimento do valor "Estimado da Contratação" será considerado de acordo com o critério de

julgamento, na seguinte forma:

l) Global: Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o valor estimado orçado pela Adminiskação.

ll) Lote: Entende-se por valor'Estimado da Contratação" o valor eslimado do lote orçado pela Administraçã0,

caso a licitaçâo tenha mais de um lole, entende-se que o valor estimado da contrataçáo será a soma dos

valores estimados de cada lote que o licitante pretenda concorTeÍ.

lll) ltem: Entende-se por valor 'Estimado da Conkataçã0" o valor total estimado do item orçado pela

Administraçã0, caso a licitaçáo tenha mais de um item, enlende-se que o valor eslimado da conlratação será

a soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda concoÍÍet,

7.4.3. É importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de

forma sigilosa, de modo que a identificação dos licitantes é vedada até o encenamento dessa fase. A

plataforma de disputa utilizada no certame garante que a identificação dos conconentes só seja revelada

após o término dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pré-habilitação

(garantia de propsta).
7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes môdalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por

seus valores emnômicos, conforme definido pelo Ministerio da Economia;

ll) segurogarantia;
lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgale pelo valor total.

z.+.5. Optando por taução em áinnàirõ, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO

BANCÁR|o, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norle, Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n' M33-2 - Banco do Brasil, sendo que depósitos

efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçá0.

7.4.5.1. Em caso de depósito em caixa elekônico, se solicitado algum código ou dígito de veriÍicaçâ0, informar

o CNPJ do Municipio de Juazeiro do Norte (07.974.0820001-14).

7,4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deuerá Íazer a comprovação da apólice

ou de documenlo hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá contemplar toda a validade da

proposta de preços apresentada.

7.4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Íiança bancáía, o licitante enviará o documento

fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.
- Objeto: Garantia de proposta de preços do Pregão no 2026.06.10.1.
- Valor: 170 (um por cento) do valor estimado da Proposta.
- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada.
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7,5. A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, será devolvida aos licitantes no prazo de '10 (dez)

dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que Íor declarada fracassada a licitaçã0,

mediante solicitação por parte do licitante.

7.6. lmplicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a náo

apresentação dos documentos de habilitaçâo e/ou documentos complementares quando solicitados pelo

condutor.

7.7. Excepcionalmente, será admitida a rcalizaçáo de diligência para que a licitante encaminhe o

comprovante da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista e tenha sido emitido na data

do cadastramento na plataforma eletrônica da proposta inicial.
7,7.1 - A diligência terá como única finalidade permitir a juntada de documento preexistente, em conformidade

com o disposto no art. 64 da Lei no 14.13312021 e com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União -
Acórdão 78112025 - TCU - Plenáí0, que veda a aceitagáo de documentos produzidos ou emitidos após

o prazo estabelecido no edital.
7.8. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessâo pública do

Pregã0, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7 .8.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica

(httpJ/bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa, para

imediato bloqueio de acesso.

7.9. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as proposlas, por eles apresentadas, ate a data e

horário de abertura da sessão pública.

7.9.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normaliva SEGES/ME no 7312022 clc

entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acôrdáo no 213212021\.

7.'10. Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente oconerá após a fase de envio de lances.

7.1 1. Será vedada a identiÍicação do licitante.

7.12. Serão disponibilizados paÍa acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de

serviç0.
7.14. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

oulro pretexto.

8.0. DA ABERTU RA E CLASSIFICACÁO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoelro(a) fará as devidas verificaçoes, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocona alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários

e globais.

8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l. TERMO DE REFERÊNCh presente nos autos do processo em epigrafe; entrelanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administraçáo e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
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8,4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inici

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não forem

atribuidos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Seráo também desclassiÍicadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos lributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identificação do licitante.

8,5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços

unitários e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. A não desclassificaçâo da proposta não impede o seu julgamento deÍlnitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceitação.

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0, DA ETAPA DE LANCES

9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresenlados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.
9,2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9,2.1. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preÇo em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso, Caso não sejam realizados

envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou

inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo l- Termo de Referência.

9,2.2. 0s licitantes poderão oÍertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2,3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
regiskado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate enlre propostas iguais (não seguidas de lances), ou enke lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9,3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de '15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

9.3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEI/PO RANDÔM|CO.

9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. 0 sistema náo identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes.

9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepçáo dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados,

9.5.1. Quando a desconexão do sistema elekônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um lempo superior a
'10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas

após a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.

9.5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo da parte do próprio licitante.
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9.6. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos lermos do Art. 56,

da Lei Federal no 14.13312021,do Arl.22, inciso ll e do Art.24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n0

7312022, observados os seguintes lermos:

9.6,'1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de '15 (quinze ) minutos
9.6.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, hansconido o periodo de até 10 (dez) minutos, alealoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.
9.6.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima at6 10 minutos , o sistema

abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3.'1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberla ou por oferlar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no minimo, 3 (três) oÍertas nas condiçoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.6.5, Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conÍormedisposto no § 2odo ar1.22,da lnstrução Normativa SEGES/ME n07312022.

9.6.6. DeÍinido o resullado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com

o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.

9.7. Apos a etapa de envio de lances, o sistema identiflcará, em coluna própria, as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto

nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n0 '12312006, regulamenlada pelo Decreto n0 8538/2015.

9.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno poíe que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9,9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempale, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no pÍazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a mmunicação automática para tanto.

9.'10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão mnvocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.

9,'11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofeía.
9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serâo utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14,'133, de 2021,

1(l.(l DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.'1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçôes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 6'1, da Lei no 14.13312021 ,

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado peÍmaneceÍ acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condigôes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Aí, 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassiÍicado em Íazáo de sua proposta
permaneceÍ acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita mm os
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demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sislema, respeitada a ordem de classiÍicaçâo

estabelecida no § 20 do arl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os

critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da lnstruÇão Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será regishado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de conkataçã0.

10 6. 0(À) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposla adequada ao último lance ofertado, após a negociaçáo

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à mnÍiÍmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A náo apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio elekônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acafielaÍá a

desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classificação, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no

14,133t2021.
'10,9. Apos a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(SI DE PRECOS FINALflS}
I 1.1. A proposta Íinal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada

pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou enlrelinhas,

com as especiÍica@es técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do

serviço e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.

11.2.Prazo devalidade não inÍerior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0.

11.3. 0licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

1'1.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

11.5. Nos preços pÍopostos lá estarão incluídas as despesas referentes a Írete, tributos e demais ônus

atinentes à entrega do objeto,
1 1.6. No caso da licitante ser moperativa que executará (enkegará) o objeto da licitaçâo através de

empregados, a mesma gozará dos privilegios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e suleitar-se ao mesmo
regime de qualquer ouko agente econômico.
1'1.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis

sançoes adminislrativas, observado o devido processo legal.

1 1.8. lniciada a Íase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no cerlame, conforme previsto no art, 14 da Lei n0

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https//www,portaldalransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniâo (https//www.
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

í'1.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licilanle e de seu sócio maloritário.
í 1.10. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participaçã0.
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1í.'l'1. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.

11.12.Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condiçoes deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataçáo, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

que:

11.12.1. Contiverem vÍcios insanáveis e/ou condiçôes ilegais;

1'1.12.2. Não obede@rem às especificaçoes técnicas mntidas no Termo de ReÍerência;

1'1.12.3. Apresentarem preços maniÍeslamenle inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contratação;
'l 1.12,4. Nâo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.12.5. Apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
1 1.12.6. Contiverem para o lote item com valor supeíor ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
11.13. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçdo pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGESIMEno 7312022.

1 1.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:

1 1 .14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
'l L 14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.'15. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da pÍoposta.

11.16. Toda desclassiÍicação será sempre fundamentada e regiskada na plataforma eletrônica.
I 1.17. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposla subsequente,
observada a ordem de classificaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACÂO
12.1. 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguinles:

í2.1.1 - Habilitacão Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

açôes, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercício;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,
e alo de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgáo compelente, quando a atividade
assim o exigir;

e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicaçâo da
empresa lider, que será responsável por sua representaÇão perante a Administração e apresentar declaraÇáo
formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente
assinado por todos os representantes legais das empresas que farão parle da mmposiçã0.
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12.í,2 - Qualificacão Técnica

;is-.üffi; aptlãã. para desempenho de atividade pertinente e compallvel em caracterlsticas'

ãl..iilíJã.ã p"io. à. o oUleL Oa ricitaçao, sendo esta feita mediante a apresentaÇão de atestado(s)'

Íornecido(s) poi pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

..iiÊ- Jãâã á. oitigenlâ, poaeràó ser requisitados documenlos complementares, no sentido de mmprovar

ã qí.,. ôrú..nOo afiimado nb teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

últãrpór.ça. de Autorizaçãodã Funcionamento da Empresa licitante expedido pela Agência Nacional de

Vioilància Sanitária (ANVISA), .oúrtirãi ôo, o objeto da'licitaçáo' para o Lotes 2 do item 5'1 do TERMO

oÉ nerenÊncn,

12.1.3 - u ade al ial eT balhi

a) Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional da Pessoa Juri

b) Prova de inscriçáo no Cadastro de Contribuintes Estad

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade peÍante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

j1 frova Oe regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

dica - CNPJ;

ual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio

compatível com o objeto conkatual;

12.'1.4'Quali ficacão Econôm ico-financeira:

a) Balanp patrimonial, demonskação de resultado de exercicio e demais demonstraçoes contábeis dos 2

(dois) últimos exercicios sociais;

à.t 1 

'A 
documentaçâo exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituidas há menos de dois anos;

b) certidão negativa de Íeitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

cj Comprovação oe capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação' podendo'

entrelanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licltante.

c,1) Entende-se por valor "Estimado da contrataçáo" o menor preÇo anematado caso a licitante arremate

mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da contratação" a soma dos valores de todos os lotes por

de consórcio, será acrescido 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de

bilitação econômico-financeira' conforme art' 15, § 10 da Lei 14'133/2021'

ela vencidos.

c,2) Para particiPantes em forma

licitante individual para fins de ha

12.',1. - Declaracóes:
DeclaraÇão de que suas Propos tas econômicas compreendem a integralidade dos cuslos para atendimento

a

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiç ão Federal, nas leis Úabalhistas, nas normas infralegais,

nas convençoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;

;;il;iããd;.ritida peta ticitante de que náo possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

iilii"jg1üi;*.m tiabatho noüro, iã,igo.o ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
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trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) Declaraçáo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiêncla e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informaçôes prestadas, na forma da lei.

e) Declaração de que, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de

10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em oukas normas especíÍicas, ressalvados os casos

enquadrados artigo 20, §20 da referida lei,

'12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados da data da realizaçáo da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme

leglslação do órgão expedidor.

12.2.1. Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscriçôes.

12.3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletónica !!!§gtrpla§Ig4 em foÍmato digital, os documentos de habilitaçáo exigidos neste

Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas,

podendo ser pronogado, por igual período, nas situaçoes elencadas no § 3o do art. 29, da lnstrução

Normativa SEGES/ME N0 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

que ha.ia alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § '10, da Lei

Complementar no 12312006,

12.5. A náo apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da

plataforma eletrtnica lllggrnge§.com, dentro do prazo estlpulado no item 12.3, assim como o

desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acanelará na

inabilitacão/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assrm

sucessivamente, observada a ordem de classificaçá0, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll,

da Lei no 14.13312021,

13.0 DTSPOSTCÓES SOBRE AAPLICACÃO DA LEICOMPL MENTAR 12312006

13.1. Havendo reslrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porle ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal n0 11.488/2007, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conforme dispoe a Lei

Complementar no 12312006,

13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sançôes cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLAREC IMENTOS E DA IMPUGNACÃO OO ITO COHVO CATÔRIO
'14.'1. Os pedidos de esclarecimentos referenles ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), ate 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras.com
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14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14,3. 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos

inleressados.

14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.

14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contm o presente Edital, será deÍinida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

í4.8. Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tÍatar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

elekônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

ceÍtame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n0 14.133, de 2021.

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imedialamente, sob pena de

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
15.2,1, Os demais licitantes ficaráo desde logo notiÍicados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará â contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3. Não serão mnhecidos os recuÍsos intempestivos e/ou subscritos por represenlante não habilitado

legalmente ou náo identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitanle declarado vencedor,

15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento,

15.6, O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o alo ou proferido a decisâo reconida, a qual

poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.
15.7. A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma bl!compras4gll.

16. pAS |NFRAçÔES ADMTNTSTRATTVAS E SANCÓES
16.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, mm dolo ou culpa:
'16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
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16,'1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da propsta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desamrdo com as especiÍicaçoes do edital;

16.1,3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1, Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contÍato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou preslar declaração falsa

durante a licilação;
16.1,5. Fraudar a licitação;
16.1.6, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitaçáo de amostras;

16.'1.7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
'16,'1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Adminiskação poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adludicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16,2.1. Advertência;
16,2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sançôes serão considerados:
16.3.'1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou alenuantes;
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientâçóes dos

órgãos de mntrole.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da mmunicação oÍicial.

16.4.1. Para as infra$es previstas nos itens 16,1,1, 16,1.2 e 16,1,3, a multa seráde 0,5o/o a15oÁ do valordo
contrato licitado.

16.4.2.Para as infrações previstas nos itens 16.1.4,'16,1.5, 16.1.6, 16.'1.7 e 16.1.8, a multa será de'15% a
30% do valor do contrato licitado.
16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.
16.7, A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçoes administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16,1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direla e indirela do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.
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16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das infra@es dispostas nos itens '16.'1.4, 16.1 .5, 16.1 .6, 16.1.7 e '16.1.8, bem como
pelas infra@es administrativas previstas nos itens 16.1.1,16.1,2 e 16.1.3 que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conkatar, cuja duraçáo observará o prazo

previsto no arl. 156, §50, da lei n.o 14.13312021.

16.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrcto ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo eslabelecido pela Adminishaçã0, descrila no item 16.1.3.1.,

caraclenzará o descumprimenlo total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do arl. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
'16,10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a inslauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

perlencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresenlar defesa escrila e especificar as provas que pretenda produzir.
'16,11. Caberá recurso no prazo de í5 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será diígido à autoridade que tiver
proÍerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recuso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.í2, Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçá0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.'13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de
reparação integral dos danos causados.

17, DA ADJUDICACÁO E DA HOMOLOGACÃO
17.1, Encenadas as fases de lulgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o pÍocesso

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o obleto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei no 14.133, de 2021.
17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente
processo por razóes de interesse público deconentes de Íato superveniente devidamente comprovado e
mediante fundamentação escrita.
17.3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocaçâ0, para a asslnatura do
contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu
tÍanscurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.
18.3. Será facultado à Adminiskaçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou nâo aceitar ou
não Íetirar o inslrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo
licitante vencedor,
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18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18,4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18,4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.

18.5. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigaçáo

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.

18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescenles convocados na forma item

18.4.1.

18.6. Será facultada à Administraçáo a convocação dos demais licitantes classificados para a conkatação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a conkatação,

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinalura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s),

a título de garantia contratual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Conhato(s), em uma das

modalidades previslas no art. 96 da Lei 14J332021, à escolha da licitanle vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante regisko em

sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus

valores emnômicos, conforme definido pelo Ministerio da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamenle autorizado a operar no País pelo

Banco Cenkal do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser Íeito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente no 4ô.750-2, Agência n" 0433-2.

18.10. Se a opção de garantia for pelo segurogarantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao período de vigência do contralo;

b) a apólice deverá indicar o Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.11. Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao periodo de vigência do contrato;

b) expressa aÍirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de inlerpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas

obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao beneÍício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiangado, de acordo com o previsto neste Edital,

18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certiÍicação de que os serviços

foram realizados a contento.

18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e impronogável de '10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18.14. Se houver acréscimo ao valor do conlrato, a contratada se obriga a tazer a complementação da

garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Municipio.
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18.15. Omrrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisáo do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitação,

18.16. As multas eventualmente aplicadas seráo descontadas do valor da garantia prestada,

18.'17. As condiçoes conlratuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste

edital.

19, DAS DISPOSICÔES GERAIS
19.1. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

í9.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
'19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-áo os dias de início e incluir-se-âo os dias

de vencimento.

19.4. 0s prazos eslabelecidos nesle edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura Municipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em conkatação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razôes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocaçâo de terceiros, mediante

decisão devidamente Íundamentada;

í9.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoçáo de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;

19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Admlnistraçã0, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;

19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação peÍlinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório;
19.10. Os licitantes são responsáveis pela Íldelidade e legitimidade das inÍormaçoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19.1í. Caberá ao licitante acompanhar as operaSes no sistema eletrônico, Íicando responsável pelo ônus
deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. 0 descumprimento de prazos eslabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
19.13. 0 desatendimento de exigências formais nâo essenciais não importará o aÍastamenlo do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
público;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na 'sala virtual" onde acontecerá o certame;
'19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçÕes sobre o pregão já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia Íixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19.16. O Íoro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Juazeiro do Norle, Estado do Ceará.

20. pos ANExos
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO l- Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

Rua lnterventor Frdncisco Eriv.rro Cruz, nr'1:,a l,;ir.ii.. \rri iiu CEíJ t:ü1U 0r-: !n,r.,i,', ao l\]ii.i, (l
Fone: (U8),]I99ti36? .lIr. l: api!il,r.irr .o.rt .:j/)!.lll - ,ri!:r ,,!-!r/.r'.tJjeiraalonorL.-.i...Li,ri rj,

:El:



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPA!- DÊ JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.97 4.O82l OO01- 14

cÀo i\trillANEXO lll - Modelos de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 26 de outubro de 2026

Josá Bêndi Lima Júnior
Ordonado(a) ê oespe3as

Secretaria Ítlunicipal do Saúd€

Rua Inlerventor Fr.rrcisco Eíviir-io Ci-uz, n') i20 - 1o andar, Centro .C[P; 6-].010 015 -lua7(.tiro co Nor[a - aE
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Folhê \ n W

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCA

Rúa Interventor Francrsco ErivaÍto Cruz, no 120 lo dadJr, Cetrho-aaP. fil.0t0 0i5 Judi,?rL.dü Ncrte CE
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E l-lcir-ÀÇÁ0

TERMO DE REFERÊNCA Folh:',

I .OBJETO DA CONTRATAçÃO

1.1 - Aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados ao fortalecimento da eskutura

assistencial do Hospital e Maternidade São Lucas, em conÍormidade com as especificações técnicas

constantes no Termo de Repasse no 11422.07300011240-04 e 11.422.07300011240-06, Íirmado entre

o Ministério da Saúde e a Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE.

2. DA MODALTDADE DE LTCTTAçÃO E DO CRíTÉR|o DE JULGAMENTO

2.t . para a aquisiçao Oeste óUJeto úa adotada a modalidade de licitaçâo denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRÔNlCA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal n0 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n' 123/2006, Lei Complementar no 14712014

e outras normas aplicáveis à espécie.

2.2 . Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando

todas as condiçóes definidas no edital e seus anexos.

2,3 - A proposta final para o(s) lote(s) nâo poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclassificacão, independentemente do valor total do lote.

3 - JUST|FTCATTVA DA NECESSTDAoE DA CONTRATAçÃO

3,1 - A presente contralação se formaliza pela necessidade de reaparelhamento do Hospital Maternidade São
Lucas, em razâo do desgaste da vida útil e da defasagem tecnológica dos equipamentos atualmente
disponíveis, falores que comprometem a capacidade operacional da unidade e a segurança da assistência
prestada. A aquisição visa assegurar a disponibilidade de equipamentos essenciais à assistência materno-

infantil, especialmente nas áreas de neonatologia, suporte ventilatório, atendimento ciúrgico, diagnóstico e
infraestrutura hospitalar, contribuindo para a continuidade e a qualidade dos serviços oferecidos à populaçã0.

A contratação contempla, ainda, a aplicaçáo adequada dos recursos Íederais destinados à aquisição dos
equipamentos previstos nas propostas habilitadas junto ao Ministério da Saúde, observadas as respectivas
finalidades e quantitativos. Dessa forma, busca-se forlalecer a capacidade de atendimenlo do hospital,
proporcionar melhores condições de trabalho às equipes e ampliar a segurança e a efetividade da assistência
aos pacientes.

4. DA JUSTTFTCAT|VA PARA O NÂO PARCELAMENTO DA S0LUçÃ0
4.í - A aquisição dos materiais objeto deste certame deverá ser realizada por loles, de forma a aumenlar a
competitividade entre os possíveis fornecedores buscando alcançar a proposta mais vantajosa para a
Administraçã0,
tl.2 . Quanto à mmposição dos lotes, temos que os itens foram uniÍicados em 'LOTES" tendo em vista a
compatibilidade enke si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos produtos/bens, observando-se,
inclusive as regras mercadológicas para a aquisição dos produtos/bens, de modo a não prejudicar a
concorrência entre os paíicipantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.
4.2,í - No que diz respeito ao PrincÍpio da Economicidade e em conlratar a proposta mais vantajosa,
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encarece o contralo
Íinal, uma vez que os licitanles possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem
comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa Íorma, na divisão por lote do objeto em
tela, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em
aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a seÍem pagos pela Administração.

í{ra lnLelvcntcr FraLtcrscl-) Err,r:rro Crilr, iro t:0 l'ir'1.
Êor{r tij:i jt9!i i,ló-3 . i,r-t, .rilar 'r,., irl
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5 - DA ESPECTFTCAç Ã0, QUANTIDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADO

Çc"':sr3arLctacÀo

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:

Rua lntenr'entor Francisco Erivano Crur, no 120 - lc andar, Centro - CEP: 6J.0r0 015 Juazerro do f\ode - CE

Fone: (88)3199-0363 - e-rr.lil: cplCDiuaruro,ce,qov.bl siLc: ww\1/.]Ll..llerrodonofttl cc gov.l)r

Lotê : 1 - Eletroeletrônicos
It€m EspêclÍlcacão Unld. Qtde. Marca,lModolo Valor Estimado valor Total
0001 AR CONOTCTONÂOO 9.000 BTUS

Especificaçào; condicionado slip, inveder
qusnte e fio, branco, câracterísticas bEixo
ruído, controle remoto, desumidificaÉo, fillro
antivírus, Íunçâo sleep, selo procsl, classe A
compressor, consumo ( kwh) .timeÍ, filtÍo d€
proteçáo ativa, drÍecionadores de aí saÍda
regulável do aÍ, painel eletrônico,controle d€
temperatura, voltagem 220vl1'10v, conteúdo da
embalagêm: unidade evapoíada,'l control€
remoto, qarantia do fornecedor.

UND 3 1.972.00 5.9í 6,00

0002 NOBREAK -600 W
Éspôcificâçáo mÍnima: que estejs em linha de
produÉo pelo fabricante. No-break com
potência nominal mlnima de 1,2 kVA. Potência
real mínima de 600 W Tensào €ntrada 115 /
127 I 220 V (em corÍente alternada) com
comutação automática.Tensão de saida 110 /

115 ou 220 V (a s6r definida pelo sohcitante).
Alarme audiovisual. Bateíia interna selada.
Autonomia a plena carga de, no minimo, 15
minuios consideÍando consumo de 240 W.
Possuir, no mÍnimo, seis tomadas de saída
padrâo brasilêiro. O produto devêrá ser novo,
sem uso, reÍorma ou recondicionamento.
Garantia dê '12 mesgs.

UND 1 908,00 908,00

Totál: 6.824,00

Lote : 2. EouiDamgntos Hoapitalargs
Item Esposlficâcáo Unld. Otdê Marca/Modelo Valor Estimado ValoÍ Total

0001 APARELHO PARA FOTOTERAPIA
(tCTERICTtuNEONATAL) Iuminaçáo LEO,
painel de controle microprocessada, ajuste de
irradiâncie.

UND 17 9.203,00 156 451,00

0002 ÃSPIRÂDoR DE SECREçÔES ELÉTRICO
MÓVEL fluxo de aspiraçãolválvula
deseguÍançalfrascolalrmentaÉolsupoÍte a
íodÍzioslgrau pÍoteçáolvácuo 20 a 30
lpmlsimltermoplásticolbivolt bat lÍtio
recáíregávellnáo poítátil até 3,5kglip22l0 a

620mmhq

UND 4 3.1r6,00 12.164,00

0003 BILIRRUBI NÔMETRO Equipamento utilizado
para mediçáo transcutânea de bilirrubina de

forma não invasiva, podendo ser no próprio

leito do paciente. Modo de op€raÉo digital,

medidas dos níves d€ bilirrubina sérica em

mg/dl ou micromoul. lndicaÉo dig al na tela do

instrumento Permitir a checâgem de leilura
pelo pÍópÍio aparelho, por meio de reÍerências

instaladas na base carregadora. Fonte de luzi

lâmpada de arco de xenon de impulso ou LEO.

Acessóíios que devem acompanhar o produto:

êdaptador ac e basê do canegador com

comando dê leitura scoplado; alimêntaçáo por

bateria íecarregável.

UNO 1 47.253,00 47.253,00

0004 CÂRDIOVERSOR modulo dea, comando nas
pás carga e disparo, memória de ecg,
impressoÍa, bateria.

UND I 27 .694,00 27 .694,O0

0005 CoLPoscÓPlO Tipo: binóculo, c€pacidade d€
eumento: de 3 a 14 vezes. tensão d€
alimentaÇâor 220v, tipo de lámpadar lâmpadê
halógena de 150w, característicâs adicionais
Dêdestal com rodÍzios, braços aÍticulados.

UND 1 17.334,00 17.334.00

0006 TNeUBADoRA NEoNATAL (ESTACtoNÁRtA) UND 10 36.153,00 361.530,00
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Equipamento construído em material não

ferroso para evitar oxidações e facilita

assepsia; Cúpula em acrílico tÍansparente
paredes duplas para evitar a peÍda de caloí
irradiação; Possuir trava de segurança e/o

mecanismo de amortecimento para fechame
suave da cúpula para evitar acidentes; possui

porta de acesso rebatível; Possui pelo menos
portinholas ovais com trincos que possam se

abertos com os cotovelos e fechamento s
guarnição de material atóxico, garantindo
isolamento e a condição de leve píessã

positiva dêntro da câmeÍa; possuií pelo m

uma portinhola do tipo íris, permitindo
passagem e posicionamento de circuitos d

respiradores, facilitando as manobras d

intubaçáo, sem alterar as condições d

ambiente, possuir passa -tubos nas laterais d

cúpula, permitindo o acesso de cabos

circuitos para o paciente; Suporte com rodízi

de pelo menos 4 polegadas e freios; Leito
paciente construído em material plástico

atóxico e radiotransparente, permitindo
procedimento de radiografia sem removeÍ
paciente, ajustes do leito nas posições mínim

de Trendelenburg e Próclive, sem abrir
cúpulaipossibilidade de deslocamento do le

para fora da cúpula, na paíte frontal, através
trilhos, com trava de seguíança; Possu

colcháo de espuma de densidade adequada

aonforto do paciento; cápa de materia

atóxicoE e autoextinguiveis; Não possuiÍ can
vivos, Íacilitando os tÍabalhos de limpeza

desinfecçãoi Painel de con

micÍoprocessado de fácil acesso e remoçã
para manutenção e calibração, possuir disp
de LCD ou LEDS que apresente as i

dos parâmetros monitorados; Servocontrole d

temperatura do a. ATC (Temperatura do
conkolada) e de pele ITC (Temperatura do R
Controlada), servocontrole continuo de umidad
íelativa do ar; Alarmes de indicaÉo visual
sonoro de no mínimo: Alta temperatura arlpele
Baixa temperatura aÍlpele: Alta de circulação d

aíi Hipotermia e hipertermia, Desconexâo d

sensor de pele do paciente, Falta ou falha d
sensor, Fslta de energia, Desligame
automático em caso de alta temperatura
Sistema de segurançâ; Possuir tecla pa

silenciar alarmes momentaneamente; lndicaçã
das temperaturas medidas e ajustadas de pel

e ar, pelo mênos.Memorização dos últi
valoíes programados de temperêturas, umidad
e alarmes para o caso de falta de energia
Sistema de circulação de aí dentro da cúpula
Acompanhar o equipamento no mínim
Gabinete (1 ou 2 gavetas)t Suporte de soro;
Duas pÍatelerras giíatórias paÍa supoÍte d

equipamentos que suporte mínrmo 6 kg. T
os cabos, sensores, adaptadores e conecto
necessários ao seu funcionamento.Alimentaçã
elékica a ser definida pela entidade solicitante.

Rua Interventor Francisco EÍivano Cruz, no 120 - 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 Juazeiro do Nofte - CE

Fone: (BB)3199-0361 - e-mail: cpi@juazeiro.ce.qov.br - sit,-.; w',v\!.juilzeirodonorte.ce,gov.br
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Ventilador Pulmonar elekôni
microprocessado para pacientes neonatais
pediátricos e adultos. Possuir os seguinte
modos de ventilaçào ou modos ventilatóno

compalíveis: Ventilaçâo com Vol
Controlado; V€ntilaÉo com Pre

Controlada: V€ntileçáo Mandatória I

Sincronizada; Ventilaçáo com suporte d
pressão; Ventilação com supoíe à volume

F 54

Ventilação com
contínuo, ciclado a tempo
limitada, inclusive em SIMV ou modo volu
garantido para pacentês nêonatais; Terapia
Oxigênio de Alto Fluxoi VentilaÉo em doi
níveis, Ventilaçâo Nào lnvasiva, inclusive
Neonatali Pressão Positiva Continua nas Via
Aéreas - CPAP; Ventilação de Back up

mínimo. nos modos espontâneos;C
possibilidade de inclusão de modo
ventilaçáo proporcional com sincron
adaptaçâo do paclente-ventilador para u

melhor mecânica resprra
(NAVA,SmaÍtCare, PAV, ASV, AVA) ao men
para pacientes adultos/pediátricos. Sistema
Controles: Possuir controle e ajuste para pe

menos os parâmetros com as faixas

flu
e com press

controlada de no mínimo até 90cmH2O
pressâo de suporte de no mínimo
60cmH20; Volume corente d

no mínimo entre 5 a 2000 ml; Frequên
respiratória de no mínimo até 100 rpmi Te
inspiratório de no mlnimo enke 0,3 a 5,

segundos; PEEP de no mínimo até 40 cmH20
Sensibilidâde inspkâtóíia poí fluxo de n

mínimo entre 0,5 a 2,0 lpm; Ajuste do fluxo pa

Terapia de Oxigênio de Alto Fluxo de 2 a

mínimo 50 Umin, FiOz de no mínimo 21
,l00%. Sistema dê MonitoÍizaÉo: Tela colorid
de no mínimo'12 polegadas touch-screen
botão íotacional para ejuste de programaçã

dos parámetros: Monitoração de volume po

sensor proximal para pacientes neonatais
proxrmal ou dEtal para pacientes pediákrcos
adultosi Principais parâmetros monitoíados
Volume corrente exalado, Volume corre
inspirado, pressâo de pico, pressão de platô
PEEP, PEEP lotal, prêssão média de v
aéreas, frequência respiratória total
espontánea, Tempo inspiratório, Temp
ôxpiÍatório, FiO2 com monitoraçáo por sens
paíamagnético ou ultÍâssônico, relação l:E,p
de fluxo inspiratório, volume minuto expirado
constante de tempo expiratório, índice de stre
e volume expiratório. Cálculos automátrcos d
mecânicá: resistência, complacência, pressã

de oalusão e aulo PEEP. Apresentaçáo
curyas pressâo x tempo, fluxo x tempo, v
x tempo, loops pressáo x volume, fluxo
volume e fluxo/prossáo; apíesentaçáo
gráflcos com as tendências. Sistema
Alarmes com pelo menos: AlaÍmes de alta
baixa pressão ínspiratória, alto e baixo volu
minuto, frequência r€spiratôria, alta/baixa FiO2
apneia, pressáo de 02 baixa, píessão de a

Rua lnteryentor Francisco Erivano Cruz, no 120 1.'.ril.Íai, Centro CEP: 63.010-015 -.Juazeiro do t]o{ri CE
Foncr (88)J199-0363 e-n]alll cplí0luateilD.(.c íjov.i)r srte: www. jr r.rleir odonotte.cc. qov. br
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baixa, falha no Íorn6cimento de gás, falta
ên8rgia, baixa carga da bateria e par

v€ntilador sem condição pâra funcionar, o

similar. Recurso do nebulização i

OU EXTERNO ao equipamento sôm alteí
da FlO2 ajustada; Tecla para pausa manu

inspiratória e expiratória. Aímazenar n

momória os últimos parâmêkos ajustados

Bateria interna rêc€rr€gável com autonomia
no minimo 30 minutos. O Ventilador deve

continuar ventilando o paciente mesmo com

Pedestal com rodlzios, Circufio pa

pediátrico/adulto, CiÍcuito pa

falta de um dos gas€s em caso de êmergêncr
e alarmar indicândo o gás faltante. Acompanha
no mÍnimo os ac€ssóriosi Umidiflcad
aquecido, Jaría Térmicâ, Braço articulado

nêonatal/pôdiátÍico, válvula de exalação
Mangueiras psra conexão de oxigênio e

comprimido. CompatívEl com protocolo
comunicaÉo HL7. Sofr\ rar9 €m Lín
Poítuguesa.. Atondimento às noÍmas: NBR lE
60601-1; NBR IEC 60601-1-2; Grau
proteçáo lP2í. Alimentaçáo elétíic€ a s

deÍnda pela entidade solicitante.

5.2 . O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 1.733.300,00 (um milhão setecentos e trinta e
kês mil trezentos reais), Conforme proposta(s) de Termo(s) de Repasse de No 11,422.073000/1240-04 e N"

11.422.07300011240-06, do Ministério da Saúde.

5.2,1 - 0s valores unitários estimados dos itens deste processo, encontram-se consolidados na Planilha

Orçamentária citada no item 5.2 deste Termo, bem como no Resumo do Orçamenlo.

5.3. Nâo serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 - 0 lnicio da execução do objeto será após assinatura do contrato.

6.2 . A Contratada se obriga a cumprir todas as condiçôes e prazo Íixados pela CONTRATANTE, assim como

a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a

qualidade do objeto.
6.3. Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo ser entregues junto ao setor de almoxarifado da PreÍeitura Municipal de Juazeiro do

Norte-CE, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de

solicitar apenas aquela quantidade que lhe Íor estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de

responsabilidade da empresa Contratada.

6,4 - 0s produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de í5 (quinze) dias úteis, a contar do

recebimento da respectiva Ordem de Compra.

6.5 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçá0.

6.6 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas,

6.7 . Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compatlveis para a guarda e armazenamento dos produlos/materiais.

6.8 . O recebimento dos produtos será eÍetuado nos seguintes termos:
6.8.1 . Provisoriamente, para efeito de posterior veriÍicação da conÍormidade do produto com a especiÍicação;

6.8.2. Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela
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solicitação e consequentemente aceitação.

6,9 - Todos os custos provenientes de transporte serâo da conkatada.
b

7. DA CLASSTFTCAç Ão Dos pRoDUTos E Dos REeutstTos DA CoNTRATAçÃo
7.1 . Os produtos objeto da conhatação sáo classiÍicados como bens comuns, pois os padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente deÍinidos por meio de especificaçôes usuais de mercado.

Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão Elekônico, permitindo que os empenhos e ordens

de entrega aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do

prazo da vigência contratual.
7.2 . A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, Íiscal, social e trabalhista e

de qualificação emnômico-Íinanceira, dentro daqueles previslos nos arts. 66 a 69 da Lei no '14.133/21.

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.4 - A futura contratagão contará com garantia da execução conlralual, conÍorme os arts. 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021 , estipulada em 5% do valor total da contratação.
7.4.í . As regras delalhadas sobre a garantia exigida estarão especiÍicadas na Minuta Contratual.

8 - PRAZO DE VGÊNCA CONTRATUAL

8.1 . 0 futuro Contrato terá vigência de ate í2 (doze) mesês, a contar da data de sua assinatura, ou

enquanto deconer o fomecimento dos produtos denko da vigência do mesmo, na Íorma do artigo '105 da Lei

no 14.133 de 2021.

8.2 - O prazo de vigência será automalicamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

9. DO PAGAMENTO

9.1 . Preço
9.í.1 - 0 valor total estimado para a contrataçâo é de R$ 1.733.300,00 (um milhão setecentos e trinta e
três mil trezentos reais).
9.1.2 -No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, flscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
9.2 - Forma de Pagamento
9.2.í -O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
conente indicados pela contratada.
9,2,2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9,3 - Prazo de Pagamento
9,3.1 -O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.
9.3.2 -Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do obieto do contrato.
9.4 -Condições de Pagamento
9.4.1- A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.
9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍlcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execuÇão do contÍato;

e) o valor a pagar; e
í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9,4,! Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobreslado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta

hipótese, o prazo pa[a pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaçá0, não

acanelando qualquer ônus para a contralante;

9.4,4- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍiciais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021.

9,4,5- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identiÍcar possível razão que impeça a participaçào em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9,4.6- Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua siluação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

9.4.7- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.4.& Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adolar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
9.4.9- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmenle, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada náo regularize sua situaçã0.
9.4,10- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9,4,10.1- lndependentemenle do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9,4,11- A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime,

No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oÍcial, de que Íaz ius ao tratamento tributário favorecido previslo na referida Lei Complementar.

10 - DAS oBRTGAçÔES DA CONTRATADA

10.1 -Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de í990);
10.2 -Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previslo, com a devida comprovação;
í0,3 -Atender às determinaçôes regulares emilidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 202'l)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicilados;
10.4 -Reparar, conigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo íscal do conkato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou inconeções
resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;
í0,5 -Respnsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por lodo e
qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

Rua Lnterventor Francisco Erivano Cruz, r'rr) I 20 - lo andar, Centrc - (:t'P: óJ,010.015 iudzcrro cio Norte CE

Fonci (88)3199-0363 - c-rnarl: cpl(OluJlerro,cc.lov.br jrÍor !!/Av.lue7ürrudonorte.cc !1rov.br

': ', i :: : lE lLCliAÇAO

Fc i., 57Vr



ESTAT}O ÜÜ CTARÁ
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ]I.,!AZEIRO DO NORT

CN Pl: 07.97 4.O8U 0001- 14 c:'1 ::r: j: Lr:'iAÇÀ0

58!\

10.6 -Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamenlo, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguídade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos kibutos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da conhatada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 -Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;
'10.8 -Comunicar ao Fiscal do contralo, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objelo contratual;
í0.9 -Paralisar, por determinação da Contratanle, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo om a boa lécnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 -Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade mm as obrigaçoes assumidas, lodas

as condigoes exigidas para habilitaÇáo;

'10.11 -Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos previsla em lei para

pessoa com deflciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (aí. 116, da Lei no 14.133,de20211;
10.12 -Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo flxado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da

Lei no 14.133, de2021);
10,í3 -Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em deconência do cumprimento do contÍato;

10,14 -Arcar mm o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incerlos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021;
10,í5 -Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmblto federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10.16 -Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

10.17 -Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
20'18, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução do futuro contrato;
í0.Í8 -Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos;
10,19 -Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou inshumento congênere;
10.20 -Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.
10,21 - Cumpri quando for o caso, as contÍataçoes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,
cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento
condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de
10o/o (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei
Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas específicas, re§salvados os casos
enquadrados aíigo 20, §20 da referida lei.
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11 - OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

11.1 -Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Conhatada, de acordo com o futuro

contrato;
11.2 -Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de ReÍerência, vinculado ao futuro

contrato;
í'1.3 -NotiÍicar a Conlratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçoes verificadas no objeto Íomecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
'11.4 -Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do fuluro conkato e o cumprimento das obrigaçoes pela

Contratada;
'11.5 -Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei no 14.133/2021;
'l'1.6 -Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondenle ao fomecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro ContÍato;
'11,7 -Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no Íuturo Contrato;

í'1.8 -CientiÍicar o 0rgão competenle para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obígaçôes pela Contratada;
í1.9 -Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do aluste;

1'1.9.1 -A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogaÇão por igual período, quando motivada;

11,10 -Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 -A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Conhatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12 -DA GESTÁO E FTSCAL|ZAçÃo D0 CONTRATo

12,1 -A gestâo e Íiscalização do contrato será exercida por represenlante da administraçã0, formalmente
designado pelo(a) ordenado(a) de despesas, para ammpanhar a execução do instrumento contratual, mm
vistas à promoção das medidas necessárias a Íiel execução das condiçoes previstas no instrumento
contratual.

'12,2 - A Íiscalização da contratação será exercida por representante da administraçá0, formalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou jurídica contratada, com as atribuições de
subsidiar ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no arl. 117 da lei 14.'133 de 2021.

12.3 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normasda Lei n0 14.133, de2021,e cada parle responderá pelas consequências de sua inexecuçáo tolal ou
parcial,

'12,4 - En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensáo do contrato, o cronograma de
execução será pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias
mediantes simples apostila.
12.5- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contralada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12,6 -0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
í2.7 - A execução do contralo deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 í4.133, de 2021, arl. 117, caput).
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12,8 - O Íiscal do contÍato acompanhará a execução do conkato, para que sejam cumpídas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.

12.8,1- O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamenlo do conlralo lodas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descriçáo do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos deÍeitos observados.
12.8.2- ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

coneção da execução do contrato, determinando prazo para o Íeito.

12.8.! 0 fiscal informará ao gestor do conlralo, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoçáo de medidas que ulhapassem sua compelência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

12.8.4- No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contralo.

í2.9- 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

ocoÍrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassaÍem a sua competência.
'12.10- O Íiscal do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitação da conlratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,
í2.10.1- Caso o@rram descumpímento das obrigaçôes contratuais, o Íiscal do contrato atuará

lempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que lome as providências

cabíveis, quando ulkapassar a sua competência.

12,11- O gestor do contralo coordenará a alualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/mmpra, do regisho de omnências, das alterações e das pronogações contratuais,
elaborando relatóío com vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçoes do contrato para Íins de
atendimento da Íinalidade da administraçã0.
12.11.1-O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
12,11.2- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos Íiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de alesto de cumprimento de obrigaçoes.
12,11,3- O gestor do contrato tomará providências para a Íormalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanpes, a ser conduzido pela comissâo de que trata o art. 158

da Lei n0 14.133, de 202'1, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
'12,12- O fiscal do contrato comunicará ao gestor do conkato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação conkatual.
'121T A contratada deverá manter preposto aceilo pela Administração para apresenla-la na execução do
conlrato.

'12.13.1- A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

,I3 - DAS PENALIDADES

13.'l - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
13,1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a conlralação ou náo entregar qualquer documenlo
que tenha sido solicitado pelo(a) administraçáo durante o certame;
'13.1.2 - Salvo em deconência de falo superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em
especial quando:

\
C0firS SÂC DE LIC TA ÇAO

I t a
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a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofeíado ou após a negociaÇão;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competiliva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;

Folh.,,

13.1,3 - Não celebrar o @ntrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado denho do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento Euivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.'1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cerlame ou preslar declaração falsa

duranle a contrataÇão;

13.1 .5 - Fraudar o procedimento de contratação;

13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamentoi

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1.7 - Praticar atos ilÍcitos com vistas a Írustrar os objetivos da contratação;

13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a previa defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
13.2.1 -Advertência;
'13.2.2 - Multa;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declarcção de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicação das sanções serão mnsiderados:
13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunslâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4 - Os danos que dela provierem paÍa a Administração Pública;
13.3.5 - A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes
dos órgãos de conkole.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
13.4.1 - Para as infraçôes previstas nos ilens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

13.4.2-Para as infrações previstas nos itens 13.'1.4, 13.1.5, 13.1,6, '13.'1,7 e 13.1.8, a multa será de 150/o a

30% do valor do mntrato.
13.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e conlratar e declaração de inidoneidade para Iicitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.6 - Na aplicação da sanção de mulla será facullada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1,3, quando não se justiÍicar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8 - Poderà ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infraçôes dispostas nos itens 13.1.4, 13.1 .5, 13.í.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como
pelas infraçoes adminiskativas previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3 que lustifiquem a imposição de

Rua ln[ervcntor trancrsco Erivàno Cruz, iro 120 - 1o anda , Clii]trír ,:Ê;, 63.010 015 Juaieiro Co Norte - CE
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penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previslo no art.'156, §50, da Lei n0 14.13312021.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item

13.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de propsta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver

sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de2022.
'13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilizaçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

13.'l'l - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisâo remnida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinm) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideÍação da aplicação da sançáo de declaração de

inidoneidade para licitar ou conlratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 - 0 recuÍso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão reconida ate
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14 - A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo integral dos danos causados.

14- DTSPoSçÔES FTNATS

14.1 - Este termo de reÍerência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na

modalidade Pregão em sua forma elehônica, conforme rege a lei federal '14.133 de 2021 e suas alteraçoes,
Íicando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçoes que comprometam, restrinjam ou fruskem o
caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçoes em razão de naturalidade dos licitantes ou de
qualquer outra circunslância impertinente ou inelevante para sua especificaçã0.
í4.2 -Poderá o MunicÍpio de Juazeko do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justiÍicado.

14.I O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no lodo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oÍício ou por provocaçã0.

14.t1- A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do
Aí. 71 da Lei Federal no. 14.133121.

14.S Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de fato superveniente e aceito pela Adminiskaçã0.
14.Ê Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgáo ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.
'14.7- Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, oconer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15 - ORIGEM DOS RECURSOS

í5.1 - As despesas do futuro Contrato conerão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,

Rua Intervenfor Fraitcisco Erivano Cruz, no 1f0 I ú i,noàr, :..ilir--, i-rp, ;i.iiri-, oii I Jua;,:,,o oo r,i.,rtc - CE
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previstos nas seguintes Dota$es Oçamentárias: bô l^

órpão Unid. Orç Proieto/Atividede Elemenao de Despesr

06 0l 10.302.0006.2.023.0000 44905200

í6. DO FoRO

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que deconerem da

execução do futuro Conlrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §'10, da Lei n0

14.133t21.

Juazeiro do Norte/CE - 9 de outubro de 2026.

José Bcndi Lima Júnior

Ordenador Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

,r 1! i,rlf_t, a.i,l.'rt (_1rt. a,.L!J ilt. )Llar::lr'o ia ilo,tL (i
,..r 'rirc.a.li.la,. l' ,,ii :rrIr "-r:rr-t r!/ai.lrr,rl- !."..r'./.:

ara lntcrverrttrrlÊ.:,ncr:,ao f rrv.rriL,, :1. r r I

f o,je (38,-li9!r ll:'Sl- : I L.i il. '

.Fl'



ESTADO Sü ÊÊARA
PREFEITURA MUNICIPÀL DE.'UAZEIRO DO NORTE

Ctt{ Pl: 07.974.ü§21ü001-14

^-Jl LrcliAÇÁo

0t)

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CN PJ : 07.97 4.082/ 0001- 14

PROPOST A DE PRECOS

Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal

no, 14.13312021, bem como às cláusulas e condiçôes do Processo Licitatório na modalidade Pregão

Eletrônico no 2026,1 0.26.í,

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com

tnúutos, impoSos, contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros,

que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto

desta contrataçã0.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente forneceÍ os produtos especificados no Anexo l, caso sejamos

vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Q!ig!g6 Aquisição de equipamentos e materiais permanentes destlnados ao fortalecimento da estrutura

#ist-istenOal do' Hospital e MateÍnidade São Lucas, em conformidade com as especificaçÔes técnicas

constantes no Termo de Repasse no 11422,07300011240'04 e 1'.l.422,07300011240'06' firmado entre o

Ministério da saúde e a secretaria Municipal de saúde de Juazeiro do Norte/CE, Íirmado entre o Ministério da

Sà,iOà. , Secretaria Municipal de Saúdà de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçôes apresentadas

no quadro abaixo:

Folt: _ô5W
J -E -

Lot€ 1 - Elêtroel€trónicoa Valor TotalValor EstlmadoMarcalModelounid QtdeEsIt6m

3UNO

0001 NADO 9 OOO BTU

antivírus, funÇão sleep, selo procel, ctasse

compressol, consumo ( kvh) .timer' ÍiltÍo
proteçáo ativa, direcionadores de ar sai

reoulável do ar, painel eletrónico controle

teirperatura, voltagem 22ovl1 10v, conteÚdo

embalagemr unidade evaporada,l

AR CONDICIO
rtenvean od slcond i0c3E rpçâopecifica

cas baita ristrclecabÍancoírioenu teq
flltrsde midu ificaçãoremotolentrocou do,

d

d

remoto atantia do tornecedor

UND

0002
EspecificaÉo mínimai que êslela em linha

127 I 220 V (em corrente alternada)
comutacáo automálica.Tensáo de salda 110

115 ou 220 V (a ser d€finlda pelo solicitante)

Alame audiovisual. Bateria interna selada

Possuir, no mlnimo, seis tomadas de sald
padrâo bíasileiÍo. O produto deverá ser novo

sem uso. reforma ou recondicionamento

kateo bNbricantelaurodp çáo pelo
P ncrotéde 2 kn n a m imn aa omnclpotê

a 5n entsão radTelm 600deaÍe m n a

mí nlno mo,ca deaomin aa lenauto ígp
0mu de 24sconn ide nda oco sm un tos

Gaíantia de'12 meses.

-600NOBREÂK

Total

ntos H talaregLote : 2 Valor TotalValor EstimadoMarca/ModeloOtdeUnid.Item clÍi oEE

UNO 17
0001 APARELHO PARA

0cTERlClÁJNEONATAL) lluminaçâo LED,
painel de controle microprocessada. ajuste de

irradiância

FOTOTERAPIÂ

UND 40002 EL
a
ES

irc álvu
RlcASPIRADOR OE

MóVEL fluxo
SECREÇ

de
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dessgurançelf rascolalimentaçâolsupode
ÍodÍzioslgrau proteÉolvácuo 20 a

lpmlsimltermoplásticolbivolt bat
recaríegávellnáo portátil até 3,skglip22l0
620mmh

F lht \ 0 rtr
titi

UNO

0003 RO. Equipamento utilizad

para mediçâo transcutânea de bilirrubina d

Íorma nâo invasiva, podendo ser no pró

leito do paciente. Modo de operaÉo digital

medidas dos níveis de bilirrubina séíicâ e
mg/dl ou micÍomol/|. lndicação digital na tela d

instrumento. P€rmitir a checagem de leitu

pelo próprio aparelho, Por meio de

instaladas na base caÍÍegadora. Fonte de luz

lâmpada de âÍco de xenon de impulso ou LED

AcessóÍios que devem acompanhaÍ o produto

sdaptador ac e bêse do canegador co

comando de teituía acoplado; altmentaÉo

EILIRRUBI

bateria recarregável

UND
CARDIOVERSOR modulo dea, coma ndo na

ressora bateria
pás carga e disparo, memóri8 de ecg

0004

UND

Tipo. binócuto, câPacidade
aumênto: de 3 a í4 vezês, tensão d
coLPosc Pto

dde adlâm0v âmpadipoimeal nta pçáo
ad nicio ac1e casisticâ a50wdeha enalôg

lad sobra rt cus acom tztrod soes a

0005

10UND

INCUBADORA NEONATAL

Equipamento construído em material não

ferroso paÍa evitar oxidaçóes e Íacilita

assepsia; Cúpula em acíilico transparente d

paredeg duplas para evitar a perda de calor po

irradiaÉo; Possuir trava de segurança e/o

mecânismo de amortecimento para fechame

suave da cúpula para evit8r acidentesi possul

porta de acasso rebatível; Possui pelo menos

portinholas ovais com tíincos que possam

ab€rtog com os cotovelos e ,echamento so

guarniÉo de material atóxico, garantindo

isolamento e a condiçâo de leve Pre

positúa dentro da câmara; possuir pelo men

uma portinhola do tipo íris, permitindo

passag€m e posicionamento de circuitos

respiradoÍBs, facilitando
intubação, sem altêrar
ambiente, possuir passa -tubos nas laterais

crrcuitos para o paciente; Supone com rodí

de pelo menos 4 polegadas e Íreios; Leito

paciente construÍdo em material pláslico

atóxico e radiotransparente' permitindo

procedimento de radiografia sem remover

paciente, aiustes do leito nas poslçóes mínimâ

do Trendelenburg e PÍóclive, sem abrir

cúpula;possibrlidade de deslocamento do I

para fora da cúpula, na paíle frontal, através d

com trava de segurança; Possui

colchão de espuma de densidadê adequada

conforto do paciente; capa de mateíia

atóxicos e autoextinguÍveis; Não possuir can

vNos, facilitando os trabalhos de limpeza

microprocessado de fácll acesso e re

para manutenÉo e calibraÉo, possuir displa

de LCD ou LEDS que apresente as i

arámetros monitoÍados; Servocontrole d

R(ESTACT

dos p

as condiçõês

kilhos,

contÍolde

as manobras d

acesso de caboscúpula, Peímitindo o

desrnfeaçáoi Painel

0006
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temperatuÍa do ar ATC (Temperatuía do at

controlada) e de pêle ITC (Temperatura do RN

Conkolada), servocontrole continuo de umidade

relativa do ar; Alsrmes de indicação visual e

sonoro de no minimo: Alta temperatura arlpele;

Baixa temperatura arlpelê; Alta de ciÍculaÉo dc

ar; Hipotermia e hrpertermia, Oesconexào do

sensor de pêle do paciente, Falta ou falha d€

sensor, Fâlta de energia, Desligamentc

automático em caso de alta temperatura
Sistema dê segurançat Possuir tecla para

silenciar alarmes momentaneamentei lndicaçãc

das temperaturas medidas e ajustadês de pel€

e ar, pelo menos.MemoÍÉaÉo dos últimos

valores programados de temperaturas, umidad€

e alaÍmes para o c€so de falta de energia

Sistema dê circulagão de ar dentro da cúpula

Acompanhar o equipamento no mínimo

Gabinete (1 ou 2 gavetas): Suportg de soro; €

Duas prateleiras giratórias para suporte d(

equipamentos que supoíte mínimo 6 kg Todo!

os cabos, sensores, adaptadores e conectore!
necessáraos ao seu funcronamento.Alimen

eléÍicá a ser deÍinida pela entidade solicitante

n,,u irr.,,ru,,to, Francrsco Ervano Cruz, nc 120. i. alí1.r, Cerilro CFPt {ri 01íi t)ili JLiazctlo co Norte - CE
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cor,i ss:: D::: iACÂo

UND 10

0007
PREssoMÉTRtco E voLUMÉTRlc

microproc€ssado para pacpntes nêonata

pediátricos e adultos. Possuir os segu

modos de ventilação ou modos ventilatóÍio

compalíveis: Ventilagào com Voiu

ContÍolado; VentilaÉo com Pre

Controlada; Ventrlação Mandatória ln

SincÍonizada; Veniilação com supoÍte
pressâo; VentilaÉo com suporte à volume

Ventilação com flux

contlnuo, ciclado I t€mpo € com pressã

limitada, inclusive em SIMV ou modo vol

gar€ntido para pacientes neonâtaisi Terapia d

Oxigênio de Aho Fluxo; Ventilaçáo em d

niveis, VentilaÉo Não lnvasiva, inclusive

Neonatal; Píessão Pos iva Contínua nas Via

Aéreas - CPAPI Ventilaçáo de Back up

mínimo nos modos espontáneosico
possibilidade de inclusão de modo

venhlaçáo proporcional com sincronism

adaptaçâo do paciente-ventiladoí para u

(NAVA,SmartCaíe, PAV, ASV, AVA) ao men

para pacientes adultos/pedlátricos. Sistema

Conlroles: Possuir controle e ajuste para

menos os parâmetlos com as faixasi Pressã

controlada de no mínimo até 90cmH2O
píessão de supone de no mÍnimo
60cmH20: Volume coírentô
no mínimo entÍe 5 a 2000 ml; Frequên

respiratóÍiâ de no mínimo até 100 rpm; Te

inspiratório de no mlnimo entre 0,3 a 5,

segundos; PEEP de no mínimo até 40 cmH20

Sensibilidade rnspiratória por fluxo de

mínimo entre 0,5 I 2,0 lpm;Ajuste do fluxo pa

Terapia de Oxigênrc de Alto Fluxo de 2 a n

mínimo 50 Umin; FiO2 de no mínimo 2,
100%. Sistema de Monitorização: Tela colorid

PULMONAVENÍILADOR

eletíônPulmonarVenlrladoÍ

mecánica rêspiramelhor

a

d
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de no mÍnrmo 12 polegadas touch-screen ou

botão rotacional pars ajuste de programaçâo

dos parámetros: Monitoraçâo de volume poí

sensor proximal para paciêntes neonatais e
pÍoximal ou distel para pacientes pediátricos ê
adultos; Principêis parâmetros monitorados:

Volume corrente exalado. Volume corrente

inspirado, pressão de plco, pressão de platô,

PEEP, PEEP total, pressào mádia de vias

aéreas, Ír€quência respiratóíia total e

espontânea, Tempo inspiratório, Tempo

expiratório, FiO2 com monitoração poÍ sensor
paramagnético ou ultrassônico, relêção l:E,pico

de fluxo inspiratóíio, volume minuto expirado,

constante de tempo expiratóíio, índice de stress

e volume expiratório. Cálculos automáticos de

mecànca: resistência. complacênciê, pressâo

de oclusão e auto PEEP. Apresentaçáo de

cuÍvas pressão x tempo, fluxo x tempo, volume

x tempo, loops pressáo x volume, lluxo x

volume e fluxo/pressãoi apresentação de

gÍáíicos com as tendências. Sistema d€

Alarmes com pelo menos: AlaÍmes de alta €

baixa pressáo inspiratória, alto e baixo volum€

minuto, frêquêncie respiratória, allalbaix.a FiO2

apneia, pr€ssão de 02 baixa, pressáo de ar

.' -._- -a_l

baixa. Íalha no íornecimento de Eás, Íalta de

energia, baixa carga da bateria e para

ventilador sem condiçáo para funcionar, ou

similar. Recurso de nsbulização incorporado

OU EXTERNO ao equipamento sem alteíaÉo
da FlO2 ajustadai Tecla para pausa manuâ

inspiratória e expiratória. Aímazenar na

memória os últimos parâmetlos âjustadosl

Baterie interna ÍecarÍ€gável com autonomia de

no mÍnimo 30 minutos. O Ventilador deverÉ

continuar ventilando o paciente mesmo com e

falta de um dos gases em câso de emeígêno;
e alarmar indicando o gás faltante. Acompanh

no mínimo os acessórios: Umid icad

aquecdo, Jarra Témica, Braço aniculado

Pedestal com rodízios, Circuito pacien

pediákico/adulto, Circuito pacien

neonataupediátrico, válvula de oxalaÉo
Mangueiras para conexão de oxigênio e a

compÍimido. Compativel com protocolo

comunicaçáo HL7. Sofr\rare em Língu

Poíuguesa.. Atendimento às noímas: NBR lE

60601-1; NBR IEC 60ô01-1-2; Grau d
proteçáo 1P21. Alimentaçâo elétrica a se

definida pela entidade solicitante.

O valor total da proposta é de R$ . ... .

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

tDENTTFTCAçÂO DA EMPRESA

Empresa: :

CNPJ:,.,......,...,...
Endereço:

Rualnterventor Francisco EnvaÍto Ctuz, no 120 .- 1o andar, Ccntro CEP: 61.010 015 - ltrazÉ:tro do Norte - C

Fone: (88)1199-0363 e ntàli cpl(4rlLraze ro cr'qov br ' s ter w!v\'r.lLlalerrodonone.cL' gov br

Total:

Cidade

E



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07.97 4.OA2/ 0001- 14

:: : DE LiCITACÁC

6qwTeleÍone: ,., ...,....,.e-mail

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal: ....

CPF: ......,.......................

Telefone

DADOS BANCÁRIOS
Banco:,.,,..,........,..,.,...

Agência: ..,....,..,.,.......,

Conta para depósito: .

Titular: .....,.......,......,...

Data: .,

Assinatura do ProPonente

Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no 120

Foner (88)3199-0363 - e-m,rili cpl(rll'..r41

j6 anrlar, Centro - CEPr 61.010-015 luazeiro do Norte - CE

circ c('.qov bi _ Slle ',1",!\r.l-ialcilodorloltc ce qov br



ESTf{Dü #i} irÂRÀ
frREFhiT{",11"& iI4UNICIPAL DE SUAZEIRO DO NORTF

üN Pl: 07.97 4.ü821 000Í.-L4

C0lrlrS S: I :: .ICLTAÇAI

70 r/\Foliê "

ANEXO lll

MODELO DECLARAçOES

Rua lnterventol Fr"ncisco Erivàno Crur, n'r ] 2ll I c ar)

Fonc: (BB)3199-0163 e í nri Lpl(,'lL!.r:':r ro r,
r. r..rrtr,r t'rri; â-'1.õir.r ors .]*iãi,á4,, ll,r".c, - cr
:! br ', tL,. r,',y'i.r liat;tr rirLlc loile.aq iiov ll

'
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DECLARACÕES c0t,! s:r: ,i LtcttnÇÀo

Folrz', 7l ü\
PREGÃO ELETRÔNICO No 2026.10.26.1.

A empresa lnscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0 ,.......,.... por intermédio do

seu representante legal,oS(a) portado(a) da Carteira de identidade no

e CPF no , DECLARA que:

a) A proposta emnômica pompreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituiçlo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituiçáo Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em oulras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçôes prestadas, na

forma da lei.

e) Declaração de que, no caso das contrataçoes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de
lQo/o (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condiçáo de aprendiz, previstas na Lei

Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas especiÍicas, ressalvados os casos

enquadrados artigo 20, §20 da referida lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Ri-ra lillerventor Francisco i:rrvir!, ari,t, iio 120 - roi,ir.i.ij ,:i,i'r-, E:ita_l.Ci0.ri: luazÉtiro do Norie - CE
Fone. (Bô)3199-0363 - e-nrJii í-Êl(!ijra:"-iro.(.,llv trr - litir rr\,w/. Jt .t:'.rÍt.lo!totte cc.r-lov-Ll

.mr"
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

n,,u tntúenií FÉ cisco EÍrvaro Ciu1, no L2C - l'r ürrd.1f, ar!lt|i) I EF' a)3.0i0-01.5 Jua,f iio rl-'I'ioit('

Foner(BS)1199-03bie-lriail:cplirii!.ri!iroa'il]v.l'r-\lLr:,,''r,rJ.rriJ/cir!(lcircrtc''eilovbl

(ll

-ã.r.
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MINUTA DO CONTRAT o

Contrato que entre si fazem o Municipio de

./........, atraves do(a)

e a empresa ............,
declara.

........., para o Ím que nele se

0 Município de ....,.,..,...... ..........., Estado do pessoa lurídica de direito público intemo,

inscrita no CNPJ/MF sob o no .........., através do(a) ......,., neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ............, residente e

domiciliado(a) na Cidade de..........,...............1............., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

lado ..:,, ,..,...,., estabelecida na , inscrita no CNPJ/MF sob o

n.o , neste ato representada por portado(a) do CPF no

,....,., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2026.10.26,1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1 - Processo de Licitagão na modalidade Pregâo EletrÔnico no 2026.10.26.1, de aco

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homo

.......,....., Ordenado(a) de Despesas do(a)

rdo de acordo com as

logado pelo(a) S(a).

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por obieto a

no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contrataçá0, independentemente de kanscrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitaçâo;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÂO

, conforme especiÍicapes constantes

vencedora, na forma discriminada no

3.'l - O presente contrato terá vigência de até contados da data de sua assinatura, na forma

do aíigo 105 da Lei n' 14.'133, de 2021.

3,'1,1 - A pronogação de que trala este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

conkatado.

cúusuLA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÂo E DE GEsrÃo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contÍatual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçoes de conclusã0, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

Rlta Interventor FtàÍtctsco Eívônc Cnr.,, r" I i,l io ind,ir,'-,.irÍ.1 'i'-l' 6-? 010 015 - lua,].riro Co Norte - CL

Êonei (BB)1199-0363 - e-llr(]i . cp1«.lua.:clÍo i.! ,rrv.üi 5ii(l !!\,',/i:r'.1!rrli'illTCdr)norlLl.((1.í-iov l-rÍ
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cúusuLA sExTA . Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECTMENTo Do
eeurLlento ecorômrco-rnatlcerno
6.'l - O valor total da contratação é de R$ .......... (,,........,..,..,.,..,....,.,.,,.,..,.,,..),

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oulros necessários ao cumprimenlo integral do objeto da

contrataçã0.

6,3 - Os pagamentos serâo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno dê um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluidas após a ocorrência da anualidade,

6,6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de alraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

impoíância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja
divulgado o indice definitivo.

6.8 - Nas aferi@s Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor,

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por melo de termo aditivo.
6.1 1 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Arl. '136, da Lei 14.13312021 .

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçâo do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍlgurando álea econômica extraordinária e extraconlratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato adminiskativo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do mntrato e antes de eventual prorrogação nos lermos do art. 107 da Lei no 14.13312021 .

cúusuLA sÉnMA - DAs oBRtcAçÔES DO CONTRATANTE

7,1 - São obrigações do Contratante:
7.2 - Exigt o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este
contÍato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Ammpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaÉes pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver contÍovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da lei no 14.13312021:
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, Íorma
e condições estabelecidos no presente Contrato;

Rua lnterventor Francrsco EnvaIo Cruz, nc t20 lD andar, Centro a:pt 53.010 015 iuazetro dc liorte Ct
Fone: (BU)3199-016.1 - e-nratl; cÍll(!,llue.,Jro.(e.qov.br :,itc: \!L\A,v.j! 0z{ rodonoltir.c(.,tr.rv.il,

ACAO
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7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;

7,10 - Explicitamente eúitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaÇões relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dlas úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de'15 (quinze) dias úteis

l.j2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a lerceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

cúusuLA otrAvA- DAS oBRlcAçÕES Do CONTRATADO

8.'l - O Contratado deve cumprir todas as o

assumindo como exclusivamente seus 0s

deste Contrato e em suas peças vinculadas,

deconentes da boa e perfeita execução do
brigações constantes

riscos e as despesas

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:.

82 - áesponsabilizar-se pelos vicíoó e danoJdeconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, áo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anlecede a data da

enkega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.4 --Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou.autoridade superior

fàrt. rez, lt, da Lei n.o t4.13á, oe 20-21) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

à.5 - Raprrrr, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pÍazo

íixado pàb Íiscal do contrato, os produlos/bens nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreçÔes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
g.ó-- ÁósponsaUilizai-se pelos vicios e danos áeconentes da execução do obieto, bem colo por lodo e

qràhr.rt.no causado à Administraçáo ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o aàmpanhamento da execuçáo ôonkatual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

ã.i- O contrataOo deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, iunto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, or ..g-rint.r documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

lertidao conjunia relativa aoslributos Íederais e à Divida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a

õ;h1d# p.irnte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou .sede 
do. contratado; 4)

cJrtúà. à. iegutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

g.g - n6ponrãUilizar-se pelo cumprimento áe todas as obrigações trabalhistas,.previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais pÍevistas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

g.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto conlratual.
g.i0l-paralsar, poÍ determinação lo contratante, qualquer atividade que não es§a sendo executada de

acordo mm a boa lécnica ou quê ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de te-rceiros.

g,11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
g.12 - Cumprir, ãurante todo o peiiodo de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

p.rio, *, deficiência, para reabilitado da Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (aí. 116, da Lei n.o 14.133'de2021);

Rila LírteÍventor Êranalsco Lrlv.lira arul, ':11 l " :i .la 1: L 'i i
f.onei (8il)jt99 0j.jl r ,iLr (Í,r, :,r,ir,r,i.rnii lili
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8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposla, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

mmplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimenlo do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no a/.. 124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos pstulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conúatante;
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao períeito

cumprimento das cláusulas desle contrato, fornecendo os mateíais, equipamentos, fenamentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a
legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descrilivo ou instrumento congênere.

8.2'l - Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a ulilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

8.22 - Cumprir, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prêstaÇão de serviços, as

exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional,

egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de '10% (dez por

cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei Municipal n0 5865

de 08 de julho de 2025 e em outras normas especiÍicas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 20, §20
da reÍerida lei.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor tolal do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato,

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por cauçáo em dinheiro, títulos da dívida pública,

segurogarantia ou Íiança bancária, em valor mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2.1 - O prazo previsto no ilem anterior poderá ser pronogado por igual período, mediante solicitação

devidamente fundamentada pela Contratada.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após termino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contÍatado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modlÍicaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberluras da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
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9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0,. o conkatado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.2.1 - 
-preyuizos 

adv]ndos do náo cumprimento do obleto do conlrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.ã -'multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

g.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo mntratado, quando couber.

b.g - I modalidaàe seguronarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no ilem

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

ó.S'- Á S.iàntia em ainneiio deierá ser efetuada em Íavor do contratante, em conla especifica a ser

fornecida, com coÍreção monetária.

s.ig - C.so a opçãó seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediairie regiétro em siitema centratizado de liquidação e custÓdia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pãlos seus valores econÔmicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente'

órt - no caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamãnte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil'

S,fá - I'lo caso de alteração do valor ão contrato, ou pronogação de sua vigência, 
-a 

garantia deverá ser

àiustada ou renovada, sequindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contralaçá6 
.

ói1â fil; á.iàã'õái.nti, for uritizado iotal ou parcialmente em pagam-ento de.qualquer obrigaçã0, o

óontrrtáOo obriga-se ãÍ^r"r rrespectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.
g.,l+ - O ôonfatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a.matéria..

ó.i+.f - O emitente da garantia ãfertada pelo coniratado deverá ser notificado pelo contratante quanto a0

ini.', Or p..ár* admin]skativo pára apuraçao de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4',

da Lei n.o 14.133120211.
grl: - crro se trate da modalidade seguro4arantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

ãaracterizaçao e comunicação foOerao õconei Íora desta vigência, nâo caracterizando fato que iustiíque a

.ãgã1irà áó sinistro, desde que respeitados.os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro' nos

úiiiás oas regulamentações da superintendência de seguros privados - susEP.

à.is - giiinsrÍ.".-á a gârantia com a restituiçáo da apólice, carta Íiança ou autorização para.a liberação de

importânciaõ depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante'

,áú.nt"t.*o àircunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

S.i6 - n Sarantia somente será íib.t da o, restituida apÓs a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

ior cutpa"àxcusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

ãri- ô sarantiooÍ não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

obletivo dã apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à contratada'

g.íg - O.ontr.bdo áutoriza o contratante'a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conlrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRA ÇOES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administraliva, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

Uí óãi .ãr..ã iràxecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçâo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no aí. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contralado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes sançoes:

10,2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133, de2021l;

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas nas alíneas'b', "c' e 'd"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §40, da Lei no 14.133,de2021);

10.2.ã - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', "f, "g'' e'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 'b", "c" e "d', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021l'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso in,iustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do art. 137 da Lei no,

14.133, de 2021,

10.2.,4.â - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor lotal do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
,l0.3 I A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integial do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de2021)

tOn - foOas ai sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021).

fóJ.i - Ântes da aplicação da muita será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data desua intimação (art. 157, da Lei n0 14.'133, de 2021)

t0.4.2 - Se a multa aplicada e 
'as 

indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contiatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021\.

10.4 3 : previamente ao eicaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradilório e a

ampla deÍesa aô Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na apfiàação das san@es serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14 '133, de 202'1):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

ej A imptantâçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.

tOlZ - Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados, conjuntamente, nos

mesmos aulos, observados o rito procedimental e auloridade competenle deÍinidos na referida Lei (art. 159).
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10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou conhole, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

(art. '160, da Lei no 14.133, de202l).
iO.g - O Conlratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

pubÍcidade no Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êmpre.6 Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Execulivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de

2021).

tO.1ó - As sanpes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passiveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133/21 .

tO.ti - Os dêbitos do contratado para com a Administraçâo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçÕes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidôs pelo Municipio deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Municipio contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÂ O CONTRATUAL

11.'l - O contrato se extingue quando cump ridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado para tanto.

ii.ã - Sà as ob1gaçóes'náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusâo do objetó, óaso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

i 1 .2.1 - euando a não mnclusão do conkato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e 
.

Uj eoOera a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução conlratual.

i13 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previsias no lrt. t3Z, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com obiervância às previsôes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁR|A

Foll.: \ 7q^
L CIiACAO

12.2 - A dotação relativa aos exercicios Íinanceiros subsequentes será indicada apÓs aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

'12.1 - As despesas decorrentes da presente contrataçâo correÍáo à conta de recursos oriundos do .....

previstos na dotação orçamentária abaixo discrlminada:

CúUSULA DÉC IMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas fedêrais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÓES
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14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021,
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressoes
que se Íizerem necessários, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas medianle celebração de termo aditivo.

í4,4 - Regiskos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14,í33, de2Q21.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃo
í5.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Poíal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP), na íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respecüvo sÍtio oÍicial na lntemet,
em atenção à lei no. 12.527, de 201 1.

CúUSULA DÉCIMA sExTA. Do FoRo
16.1 - 0 Foro competente para dirimh quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
..........,...1............, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de
Conhato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as paíes que este Contrato conesponde à manifestaçâo final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que suÍla seus
juridicos e legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

cPF...

CPF
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1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por Íinalidade a aquisição de

equipamentos e materiais permanentes destinados ao fortalecimento da estrutura assistencial do

Hospital e Maternidade são Lucas, em conÍormidade com as especiÍicações técnicas constantes no

Termo de Repasse n" 11422.073000t1240-04 e 11.422.073000t1240-06, firmado entre o Ministério

da Saúde e a Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, mediante licitação pública' na

modalidade pregá0, em sua Íorma eletrônica, conforme justiÍicativa e especiÍicações constantes do

Termo de Referência e seus anexos.

PARECER JURíDrcO

andar, centro CEP: 63.010'015 -.luazeiro do Nofte - CE

zeiro.ce.gov.br - Site; www,iuazeirodonorte,ce.gov.llr

DtREtro ADMINISTRATIVO. LlClrAçoFS E

CONTRATOS. PREGÃO ELETRONICO.

LEGISLACÃO APLICÁVEL: LEI N" 14,133/2021,

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME NO 65/2021,

|NSTRUçÃo NoRMATIVA SEGES/IJIE No 7312022,

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES N" 5812022.

ANÁLISÉ JURíDICA DO PROCEDIMENTO E 
-DAS

MTNUTAS. RESSALVAS E/oU RECoMENDAçoES.

2.

r)

il)

ilr)

Os seguintes documentos são relevantes para a análise iurídica:

Solicitaçáo e Autorização da Autoridade Competente;

Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

Edital e seus Anexos.

3. É a síntese do necessário.

APRECNCÁO JURíDICA

Finali eab cia do er u co

4. preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspeclos

eslritamente jurÍdicos e de regularidade Íormal do procedimento, portanto, náo sáo obieto de

- - -n -úúr*nt- f.o ú*no Crr., no rzo, fo
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@jua



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.97 4.082/ 0001-14 6C'J S!r:3E LrCl;ACAo

nô;, ia

maniÍestação jurídica juízos de conveniência e oportunidade das autoridades compêtentes sobre a

deÍinição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e

conÍerência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou mediçã0, e outros

aspectos alheios às atribuições e aos conheclmentos técnicos da Íunçáo de assessoramento jurídico.

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que lange ao papel do analista jurídico, que este parecer se

cinge ao controle prévio de legalidade das contratações diretas, para Íins de atendimento ao artigo 53

da Lei n. 14.13312021, conÍorme abaixo:

Art. 53. Ao Íinal da íase preparatória, o pÍocesso licitatório seguirá para

o órgáo de assessoramento jurídico da Adminislração, que realizará

controle právio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§ 1" Na elaboração do parecer jurídico, o óIgâo de assêssoramento

iurídico da Administração deverá:

| - apreciar o processo licitatóÍio coníorme crtérios oblêlivos píévios de

atÍibuiçáo de pÍioridade;

ll - Íedigir sua maniÍeslaçáo em linguagem simples e compleensível e

de forma clara e objotiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis à contratação e com exposição dos pÍessupostos de

íato e de direito levados em consideração na análise jurídica;

(..)

§ 4" Na Íoíma deste artigo, o órgão de assessoramenlo jurídico da

Adminislração também realizará contÍole prévio de lêgalidads de

contrataçóes diretas, acordos, têrmos de cooperação, convênios,

ajustes, adôsões a ates de registío ds preços, outros insÚumentos

congâneres e de seus termos aditivos.

S. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

Íunção do exercício da competência da análise jurídica da Íutura contrataçã0, não abrangendo,

portanto, os demais aspeclos envolvidos, como os de nalureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e opoft unidade.

6. De Íato, presume-se que as especiÍicações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contrataçá0, suas características, requisitos e avaliaçáo do

preço estimado, tenham sido regularmente delerminadas pelo setoÍ compelente do órgã0, com base

em parâmetros técnicos obletivos, para a melhor consecução do inleresse público. lgualmente, se

pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

7. De outro lado, cabe esclarecer que náo é papel do analista jurídico exercer a auditoria quanto

R. Interventor Fco Erivano Cruz. no i20, io aildar. Ccrrtrc - CLP: b3.010-015 -.luazelrc do Nofte - CÉ
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à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já

praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes obseruar se os seus atos estão dentro do seu

espectro de competências,

8. Finalmente, deve-se salienlar que determinadas observações são Íeitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro

da margem de discricionariedade que lhe é conÍerida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais

ponderações. Não obstanle, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para Íins de sua

correçã0. 0 seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Planeia mento da contratacão:

Estudo Técnico Preliminar - ETP

L No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento

da contratação elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento

extremamente técnico, cula avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgáo assistido, ele

aparentemenle contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §10, da Lei no 14.133, de

2021.

10. Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrila

observância aos princípios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculação ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,

e da Moralidade, previsto no Arl. 5o da Lei no 14.133121 e no caput do Art. 37 da Constituição

Federal.

Pesquisas de Preços:

11. Quanto ao lastro dos preços estimados para a presente contrataçá0, cumpre consignar que o

processo em tela apresenta especiÍicidade deconente da sua Íonte de Íinanciamento, custeada

mediante recurso Íederal objeto de Termo de Repasse pactuado com a Uniã0.

11.1. Por essa razã0, os valores constantes do orçamento estimado do edital vinculam-se e limitam-

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 - luazeiro do Norte - CE
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se estritamente à planilha orçamentária e ao Plano de Trabalho Íormalmente chancelados peb Órgão

Concedenle (ou por sua Mandatária), razão pela qual se aÍigura dispensável a realização de

pesquisa direta de mercado local pelo Município nos moldes da lnstruçáo Normativa SEGES/ME n"

6512021.

11.2. Em obediência às regras que disciplina das transÍerências voluntárias, a adoçáo dos preços

pactuados no instrumento de repasse assegura a padronizaçáo e o cumprimento das diretrizes

estabelecidas pelo ente federal repassador, garantindo que a execução orçamentária guarde exata

correspondência com o plano de trabalho aprovado.

Edital e Anexos:

12. 0 Edital, Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de Referência - TR e demais anexos,

assim como Minuta do Contrato foram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condições essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

13. Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o

ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avaliacão de conÍormidade Ieqal:

14. VeriÍica-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de Licilaçã0, reÍerente a

inÍormaçáo e atestado da existência de recursos Íinanceiros para o pagamento das obrigações

deconenles do presente procedimento.

'15. O presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, veriÍicou-se eslar

conÍorme a Lei no 14.133, de 2021 e demais legislações perlinenles.

16. Dito isto, examinando o presente caso, veriÍica-se que o certame licitatório "sub-oculi"

processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por isso

respeitar, além dos dilames da Lei no 14.133, de 2021, o disposto na lnstrução Normativa da

SEGES/ME no 7312021, que regulamenlam a modalldade anteriormente exposla.

17. Portanto, eslando tudo de conÍormidade com a legislação acima mencionada, opina-se

R, Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.01C-015 -.luazeiro do Nofte - CE
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Íavoravelmenle ao reÍerido procedimento llcitatório, Íazendo-se mençáo ao rigoroso cumprimento do

que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para lanto, proceder a respectiva

PUBLICAçÃO, para que surta seus jurídicos e legais eÍeitos.

co,f ssri )E L i ÂCÃ0

Este é o meu Parecer, salvo melhor juízo. Fo;rrê 
"

8ótut

Juazeiro do Norte/CE, 26 de outubro de 2026.

Licya Thais Duarte Cruz
Assistente Jurídico
OAB/CE no 51.339

c
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AVISO DE LICITAÇAO cOfi ::
Folli',

: LICIIÁC r\0

Í0ttt
MODALIDADE,: Pregão Eletrônico

TIPO: MENORPREÇO

EDITAL N" 2026.10.26.1

OBJETO DA LICITAÇÀO: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados ao

foÍalecimento da cstrutura assistencial do Hospital e À,Íatemidade São Lucas, em conformidade
com as especificações técnicas constantes no Termo de Repasse n" 11422,07300011240-04 e

11.422.07300011240-06, fimrado entre o Ministério da Saúde e a Secretaria Municipal de Saúde de

Juazeiro do Norte/Cli, conforme especificações constantes no Edital Convocatório.

O Secretírio Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte, Estado do CeariáI, no uso de suas atribuições
legais, toma público, para coúecimento dos interessados, que estará realizando, por meio da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na rnodalidade Pregão Eletrôni co n" 2026.10.26.1, cujo objeto é a

aquisição de equipamentos e materiais permanentes destinados ao fortalecimento da
estrutura assistencial do Hospital e Matemidade São [,ucas, em conformidade com as

especificações técnicas constantes no Termo de Repasse n' 11422.07300011,240-04 e

11.422.07300011240-06, firmado entre o Ministério da Saúde e a Secretaria Municipal de
Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 23 de novembro de 2026, a partir das
09:00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do Municipio, sito na R. Interventor
Fco Erivano Cruz, n" 120, l" andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no
horiírio de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@iuazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE,26 de outubro de 2026.

rc"eer aifu,rinLarúnior
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

Rua lnterventor Francrsco Eflvano Crul, no l-r0 -. It nndàt-, Ccilro CEt,. 63.0t0 0i5 Jüazciro aÇ trJorie L[
Fone: (BB)3199-0363 - e-nlailt cpl,Oluôzetro.Çt,.qov bi 5ttei ,!\,/,!.jLt..lzelrodonofte c(., ,r ,r:
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GoMPRoVANTES DE PUBLTCAçAO
AVISO DE LTCITAçAO
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ESTAI'O DO CEARA - PREFEITTJRA MUNICIPAL DO CRÂTO - AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA ELETRÔMCA N " 20'6.12.20.1.
Id contrâuçào PNCP: 0?58 7975000 t 07- I 400 l4 2 Do26- Edital i" I1012026 - Proccsso Concorência EletÍônicá N" 2026. I 2.20. I - Amparo lcgal: Lei
l4.l13/2021. Aí.28,11. - Modo dc Dispulâr Abeío - Origem: Secreraria de lnfrÂestruturÀ. Objetor Connstâção Dos ScÍviços D€ Engcnhsria PaÍE Drerugem
Uótna Do Entomo Do Cânal Do Riacho Matiúâ NÀ Sede Do Municipio Do Crero-CE. O Àgente de Contrêuçào toma público r licilaçâo namodalidãde
Concorência, na formâ ElÊtrônicÃ. Abcrtura das Propostas e Inicio dâ ScssÀo de dispurÂ de pr€ços: M/1212026 às 09h00 (horáÍio de Bra3llia) no sitê \À,ww,
gov.br/comprr5. O edital e6eu6 Àncxos eôGo disponivei6, na íntcgrs, no Portâl Nacional de CoíEátações Pública§-PNCP (hltp6rfoww.gov.hr/pncp/pt-b0,
b€m como no sitio clctronico http§://Eunicipiosiicilâcocs.tcc.ce.gov.br. Maiores informações pelo cmail licitscrato@gmâil.com. Cr.to-CE,23 d. outubro
de 202ó. Chrrl!3 Antonlo Dórir do N.rctmE[to - Agente de Contrrt.çío.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CARIRIACU-CEARÁ - A}'ISO DE ADIAMENTO DE LICITACÃO - O AGENTE
DE CONTRATAÇÁO, TORNA PÚBLICO QUE A CONCORRÊNCIÀ PÚBLICA N'2026,I0,I3.0I, CUJO O OBJETO É,\ CONTRÁTAÇÀO DE
EMPRESAf,SPECIALIZÂDAPARÂEXECUÇÃO DE OBRAS DE REFORMAE MELHORIADEDIVERSAS E.E.Í.8.N E CET,ABRÁNGENDO
AS METAS OI A Ot, LOCALTZADAS NÀ SEDE E ZONA RURÁL DO MUNICIPIO DE CARIRTAÇU/CE, CONFORME PROJETOS,
MEMORTAIS, ESPECIFICAÇÕES, ORÇAMENTO E CRONOGRAMA FÍSICG,FINANCEIRO, ANEXOS. DO EDITAL, ANTES MARCÂDA
suÂ REALTZAÇÁO PARA O DIA J0/t0/202ó, ÀS 08.00 HORAS, FICA ADIADA PARA O DrA 05/lr/2026 ÀS 09:00 HORÁS NO MESMO NO
ENDEREÇO ELÉTRÓNICO HTTPS://COMPRÂS,M2ATECNOLOGIA,COM.BR/. CARIRIÀçU/CE, EM 26 DE OUTUBRO DE 2026, JOSÚ LENOS
BESSA BÃTISTA -AGENTE DE CONTRATAÇÂO,

ESTADO DO CEARÁ -PREFEÍTURÂ MUNICIPAL DA CARIRIAÇU.CEARÁ. AVISO Df, ADESÀO À ATA DE Rf,CI§TRO DE PREÇOS N'
05/2026. PROCESSO CARONÁ N.2026.10.20.01 - O MUNICIPIO DE CARIRIAçU-CEARÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÀO.TORNA IÚBLICO, P4RÁ CONHECIMENTODOS INTERESSADOS, QUEADERIU À ATA DE REGISTRO DE PREÇOSN"O5/2O2ó,
DECORRENTE DO PREGÁO ELEIRONICO N" 90OO4/2026iFNDE,{t,ÍEC. PROMOVIDO PELO FTJNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÀO (FfDE), VTSANDO À 

^QUrSrÇÃq 
DE 03 (TRÊS)_ÔNIBUS RUR-AL ESCOLAR.- ORE l (4X4) - TRÂNSMTSSÃO MECÁNICA,

DESTINADOS A SECRETARIA DE EDUCACAO DO MIJNICIPIO DE CARTRIACU-CEARA, DECORRENTE DA ATÁ DE REGISTRO DE
PREçOS N.092026 DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 90004/202ólrT{DE/trrEC. VALOR TOTAL: R$ 2.t64.500,00 (DOIS MILHÔES, CENTO
E SESSENIA E QUATRO MÍL.E QUINHENTOS RÉAIS). EMPRESA: MARCOPOLO S/A, INSCRITA NO CNPJ SOB O N." 88.611.835/0001-?7
(FILIAL),.CARTRÍÀÇU-CEARÁ. EM 26 DE OUTUBRO DE 2026, MARIA JOELIA CORREIA MÀRTINS . SECRETÁRIA MT'NICIPAL DE
EDUCAÇAO,

ESTADO DO CEARÁ - PR.EFEITURA MUNICIPAL DE ACARÂPE _ AVISO DE LTCITACÀO - PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO
DE PREÇOS N" 2IT0,0912026. O MUNICÍPIO DE ACARÂPE, POR MEIO DE SEU AGENTE DE CONTRÁTAÇÂO, TORNA PÚBLICO AOS
INTER.qSSADOS, QI.JE NO DTA I1 DE NOVEMBRO DE,2O2ó, ÀS-IO:OOH, ESTARÁ REÂLIZANDO LICITÂÇÀO NA MODALIDA-DE PREOÃO
ELETRONICO,RECISTRO DE PRECOS. CUJO OBJETO E SELECAO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PRICOS VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES DE CÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A SECRETARJÂ DE PROTEÇÀO SOCIÂL E
CIDADANIA DE ACARAPE-CE, PODERÁ SERADQUIRIDO PTLO PORTAL DO TCE-CE: HT-TPS://LICITACOES,TCE,CE,OOV,BR, PORTALDE
COMPRAS: HfiPS:/Ar/WWBLL.ORG.BR E SITE DO MUNICIPIO: HTTPS://ACARÁPE.CE.GOVBR4-ICITACAO.PHP - ACARÁPE/CE, 26 DE
OUTUBRO DE 2026. FRANCISCO TORRES DE MOURA, AGENTE DE CONTRÁTAÇÀO,

.â
T'SC

lrsTo
ESTADO DO CEARÁ . PREFEITURA MUNTCIPAL DE JUAZEIRO DO NORTf, - Artso rte lc âç5o - Prcgio Elerrônico n. 202ó.t0.2ó.1. O
SecÍêtáÍio Municrpâl de Saúde de Juszerro do NoÍe, Eslado do Ceará, no uso de sllas aribuiçô€s l€gais, tom! público, para conhccimcnto dos in(€ressados,
que cstaÉ rcalizândo, por meio da plâtâformã clctI6nicav,r*$,.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa dc Licxaçôes do BÍasil(BLL), ccrtam€ licitatório, na
modalidadê Prcgão Elêtsônico n'2026.10.26.l, cujo objêto é sAquisiçào d€ cquipamentos e materiais p€rmanêntcs destinados âo fortâl€cimcnlo da estruturâ
Àssistencial do Hospihl € Matcmidad€ Sào Lucss, cm conformidãde com âs especrficações técricas constantes no Termo de Repasse n' I l422.Ol3OOOl1240-
M. 11.422.01300011240-06, firmado cnr€ o Ministério dÂ Saúdc e ã Secrctâna Municipal d€ Saúdc dê Juazêiro do NoÍc/CE, confoírê espccrficações
aprêsentadâs junto ao Editâl Convocarório ê seus enexo§, com abêrtrra marcadã parâ o dia 2l de novembro de 2026, a paírr dÂs 09:00 horas. Mâis
ütormaçôcs nÀ scdc dâ Ccnlral dc Compms do Mutricipio, sito nâ R. lntervcntor Fco ErivaEo Cruz, n' 120, l" aEdsr - CenEo - CEP ó3.010-015, pêlo
rol€fone (8E)3199-03ó3, no honino de 0E:00 às l4:00 hoÍôs ou aiída p€lo ê-msil: cpl@juâzeiro.ce.gov.br, Juazeiro do Norte/CE,26 de outubro de 2026. José
BendrmaÍ d€ Lima Júnior - Ordendor dc Dcspcsãs - S€crerÂria Municipâl dc Saúdê dc Juazciro do Noíe/CE

Est.do do Ceirá - Contórclo Público de Srúde d. Microrregiio de Cr.to - CPSMC. Dispensr de Llcitaçào n' 87/2026. f,xtrrto de Contrrto no
202ó.10.19.99. Paíc§: coNsÓRCIo PUBLICo DE SAÚDE DA MICRORREGIÀO DE cRÀTo - CPSMC c a empresâ: SOLUOOV CoMERCIO E
SERVICOS LIDA, CNPJ n' 5 I .487.62ó10001 -05. Tem por objelo: Conlrat!çào dc s€rviço dc lic€nçrs do software dc Inteligência Artificidl ChatGPT-0.5
Teams/Business por 12 meses, devcÍdo as licençâs seÍ disponibilizãdas de formâ indrvidual e autônoma pan 02 (dois) usuiirios disrinros. com contas c
accs§os póprio§ c indcp.ndentcs. Vigência: I 2 (dozê) mcs€s. Valor Globâl d€ RS 2.598,00 (dots mil, quhher aor e novento e oito r€rls). S ignâiários: Pêulo
de Tarso Cardoso Varela c Eulcí Brasil Dc Araújo. CRÂTO/CE, 22110/2026.

VOTORANTIM CIMENTOS NÂ{E S/À CNPJ: T0.65ó.452/0053.00, TORNA PÚBLICO QUE RECEBEU DA SUPERJNTENDÊNCIÂ ESTADUAL
DO MEIO ÀMBIENTE . SEMACE A RENOVAÇÃO DA LICENÇA ÂMBIENTAL UNICÂ N. 66I12026 - DIcoP, PARA ATIVIDADE DE CoLETA
E TRÁNSPORTE DE CARCAS PERIGOSAS, PRODUTOS PERICOSOS OU INFLAMÁVEIS, NO ESTADo DO CEARÁ, soLIcITADo PELA
EMPRESA VOTORANTIM CIMENTOS N,NE S/4, TRANSPORTADO PELO VEICULO VOLV0 PMY. 1687, LocALIzÂDA À oTR USTNA
RICA,-SN. JAIBARÁS. NO MTJNICIPIO DE SOBRALICE, COÀ,,I VALIDADE ATÉ: 20 IO 2O]0, FOI DETERMINADO O CUMPRIMENTO DAS
EXIGÊNCIAS CONTIDAS NÀS NORMAS E ÍNSTRUÇÔES DE LICENCIAMENTO DA SEMACE,

Estcdo do Cêsrá - Prefelturs Municlpsl dê CâÍlhdé - Avlso de Liclt.çÀo - Pregâo N' 12.003/202ÉPERP, O(A) Fundo de Dcscnv- dâ Educ. Brsica-
FUNDEB, através do seu Pregoeto, roma público qu€ r€llizáÍá ás 0t:00, do diâ 09 de novembro de 2026, no endeÍeço el€trônico hlrps://compras.
m2atccnologia.com.br/, Pr€gão n" 12.003/2026-PERP. Objelo: Rcgistro d€ prcços para futuÍa e eventuais aquisiçóes dc tablets, dcstinados ! premiação dc
âlunos dÀ Reíc Munioipal de Ensrno, sob resÍroosabilidade da Secretâria Municipal de Educaçào de Canindé. O Edirâl e seus anexos, poderào sêr obtidos
nos cndercços cletônicos https://compms.m2âtecnologiâ-com.br/. hformaçõês no €ndcreço Largo Fratrcisco Xavrer dê MÊdeiros, s/n, BÃirro Imaculsda
Concciçâo, Sctor d€ Licil.açào. Crrlndé/CE, 2ó de oútubro de 202ó. Luiz Henrlque do Nrrcimento Perelra - PreEo€iro.

E.tado do Ce.rá - Pr€felturr Múriclprl de Greç! - Aíso de Llclt.çio. A Sccreúria dc Educação. dcstc Municlpio roma público que no dia l3 dc
nov€mbro de 2026 às 09:10 horas, êstnní sbrindo Licitâçào nr modalidadê Pregào Elerrônico n' 2010.01/202ó no poíal v/rr,rÀ'.licitaha'sbrasil.coft.br cujo
objero é a conúatâçÀo dc sêrviços de locação de veiculos destinâdos ao transpoÍe escolaÍ,junto a Secretâria dc Educâção do Municlpio dê GraçrCE. o
EdrtÂl esta.Á disponlvcl, no horário dc atcndimcnlo âo público de 08:00 às | 2 i00h c tÀmbém nos sjtes httÍr://municipros.tcc.cc.gov.br/licit0coes/ e http://www.
glaça.c€.8ov.br/. Ínformaçõ€s à Av. Jose Cândrdo dc Cãwalho,483 - Centro, Gmça - CE,27 de outubro d€ 2026. Anronlo Erlv.n RodrigüG! Mcdeiros d!
Soulr. Ordcrrdor d. D.§per.r dr S.cretlír dÊ Educrçlo.

Sol.r ll Energle SPE S/A - CNPJ r'50.609.877/0001-52. Tomâ púb,ico qu€ recebcu dâ Sup€rintcndênc'à Esrldual do M€io Ambi€nlc - SEMACE â
Renovaçào da Licença Ambientâl inslalada d€ 2.5 MW, cm umâ árca total dc l0 hcctarcs, scndo 6,0 hccraros de árcÀ dc implantaçào, locâlizãda na Rodouâ
CE.l53, Sítio Mulungu, zonâ íurâl do Muricipio dc Ccdro/CE, nâs coordenadâs UTM, datum SIRGAS por Adcsão € Compromisso (LAC) n'420/2026,
rêferente à usina Solâr Fotovoltâicâ dê Minigeraçào Distribuidê - UFV Cedro ll, com potencia 2000: 495092,86 m E / 92? 04,7t m N.D.



DIARIO OFICIÀL DÀ UNIAO. seçao a l55N 1677-7069

CCT SS: ] DE LIC TACÀO

Folhé:! xq 'lt
NP 203, terçaJena, 27 dê ôutubro dê 2026

Àê8ÉtÍo de píeços Nr 05/2026'pro(.!so Câ.oíà N! 2026.10.2001 Atà de R.rirtro dê
pÍeros nr 05/2026, dccoí€nrc dô pÍc8ao tletÍónr.o ne 90o04/2026/FN0Ê/MÊc, píômovrdo
pêlo Fúndo liãcionãl dê O.renvcÍumênlo dá Edudção (tNOÊ), visà.do à aqukiçàc dé 03
[iíã, ôn but ru.al.Íôlar.oRE 1l4xa)' tàh.mrsto ôÊcánira, destnãdo! à sêÍêtaíià dE

ldu.âçáo do Monlcíplo dc C.rl.iatu.Cêaíá, deroriême dô Àla de R.gisto dê prêços N0

os20l5 do Píe8ão Eleróni(o Nr 90o0d/2026/FNDvMrc. valo. rorâl Rs I161500,00
ÍDoh Mrlhõês, C.nto c s.$cnL € quàrro Mil . Ouinhe.ros R.aú) tmprcs.: MÀRcoPoto
5/Â, hr.rita no (NP, soh o..r 88611,835/0001.77 (Frllal).

EÍTRAIO OE CO TNATO

p.o.clso Âdmiâllrhrivo Nr 00002 2016090!/no01.4Á - conríâk Nq 20261023c{01 -
O.ig€m: Pr.gão El*tr6nl.o Nt ,026.09.24.01 - Coôxâtánle, Prcíêitu.a Monicipàl dê
Cãnnãçu'Ce.ni - Conúalld.lol' G. ALVÊs COMEFCIO E SÊRVTCOS LÍ0 ObJ€b Àqua'9ao
de Equlpâúêntos, Mrrenâú Pêíô.rênt6 e M.têriàú d. lníoríáti.a pàra aiênder as
Necessidâdes dà Sê«Élana Muni.inál dê Cult!Ía do Múni.ípb ne CiÍnirçu.CE lcê.vô
CutuÍâl 0.. RâiBúhdo d. Ohv.nâ Sor3.§). qué.tê^d€m 

'ntêEhlmontê 
ãd írquisnos ê

erigÉnciat da Deí€to Nr 11.710 d€ 18 dê ourubro de 2021 que íquaoenrã a lci nr
14,399, dÊ 0A d€ lulho d. ,022, qú. lnÍíui à Dolit,cô NscohàlÀldÍ 6lâhc de fómehro à
.uhuh PN^a ê súar arteraç6es post€rloÍ€s . do Decreto MuntÍipãl nr 1\hO1Á de 11 le
Mâio d.202! - Polit'ca Na.lotrãl 

^ld, 
§lanL E aúavÉs qu€ al.nd.6 inre8Írlmêhte ôor

rêquGtro5 ê êrBénc'a Fundo É5tadual de Culrura - ÊEC, na íoÍôa dr Le' OÍ3ánrca da
Cúllura do tetado do Ceaá - te) t801rDO72, ê de eu.s alt€ràCôej poltdróres - l+r
13.315/201., do opc.êlo Êíaduô|6í 36.0.0/2024, c da ln!'Íução Nohàliva ne 01/2024
da sf.,.raÍià dà cuhuE do Eíado do c.ará. - vólor loral RS ar.87qm {On.nt. ê qu.t.o
mil, oiro..ntos € ,etênt! r.àis) - prqramã de rahàlho. 0216.13.392 0O23.2.034 Âçõês dà
Políii.à N.rioâàl AldiÍ Blànc dê Êôm.nLô â (urtuà, i$ 3..370,m no elemêrro dê de$4rà
4.4.90.t2.m: Équlpamêntôs . M.tênâl PêÍmàn.^ré vi8êâdà: dê l2 (dô,ê) 6.§êr - oá1.
da asrhâruÍa: 23 d. Ourúbro d€ 2026

Ávrso ot aDtaMtNTo
aoxcorRÊr'rar^ pút!cÂ Nr 2026,to,13.o1

O tGrctaío Munroàldê siud: dê luatêtrô do Nórte, tíôdo do Ceaíà, 
^o 

uro
de suãs àkrburcõês lêfàk, tôír púhlico, pãía .onhecim€nro dôs inte.cstãdús, quê estâíã
reôlizando, DoÍ meio d. pliratormà.lelrôhrcã www.blkompr.s.coh, por ioLerhédo di
8ôl!a de L.iróçõê5 do srisil lsLl),.eta6ê l'.(atório, 

^n 
modãldãde Pí.sào al.kônico n"

1026.10.26.1,.uto obláo é a ÂquRiCIo d€ lqu'pân€nto!
d.stinâdos âo ÍôdalÊ.im€.lô da esrruruíà ã§ri êh.iãl dó itcpitâl ê Mat...'dâd. São
lu.às, .h .oníomidãde .om ãs erpêciíI.à9õês tacnEãs .oníantes no ÍeÍmo de Repà!$
nr r14)2.073mo/124oo4 e r1.a22.0rr000/1240.0G, ilrhado êntr. o MinirtÉrio dã siúd.
c o S4sêtaria Munlcrpal dê taude dc Ju.zeko do Noí./cE, .onío'ó€ êsp.ciir.aíõ.i
àprêsêntadàsjunrô ào Êdilâl côavô.alórô. sêus aâêrôs, .óm ahênuÊ maftâdà para o dlà
23 d. nov.hbro d. 2026, . pãrtir dà! 09r0O horà! Mãk inío.m.çõr! nà sed. da Centràl
d. Compràs do Munr.Ípio,silo ha Â. lnteNehtor Í.o EÍlvaho CÍor, tr. 120, ]e aDdór -
C.ntro CIP 63.010 015, pcio têlêlonê (33)3199.0363, 

^o 
ho.áío d.03.00 à! 14:00 horôr

ou aind, pê1ô €-màLl: .pl@luârrrô..e gov.hr
Ô 4.hre de Coàtãraçio, rorna pubico qur a Concoí-.rcia fúhicã Ne

2026.10,13.01,.u1o o obiêlo a J aoitÍãrãÇiô d. ênrpre!a espe.'al'rúdã parô érê.!çào de
obÍar d. retdha € helhoia dc diveBas E E.l.Ê.É e CEl, àbrãn8endo ãs netôs 0l a 03,
locàlizadãs na Çd. ê zon. tuíãl do Muni.ipio de cannôçu/cÊ, .onlorm. pÍol€tot
mo6ônàG, êrpê.ilca(óês, o(ámênro e íonotÍrúa ne(o íinai.erc, àneros do cdiral,
ãnres mircàd. suà r..r.ção pãÍa o dl.l0llol2026, às oSroo horrr, ficã âdâdi pari o di,
0s/11/2026 á! 09 00 horar no m.56o no cndcr.ço cleuôntro
htps://.ompra5 õr ê.noloíla..om-hr/.

PR€FEITURA MUNICIPAL DE CARIRIAÇU

txÍraro Da Âotslo A nÉcErio oa ,Àrços

crrniáçu/CÉ, 26 dc úotlbro de 2026.
rosÉ rtNos BEssa aÀETÂ

À8ênle dc c6úàt.çào

PRÊFETTURA MUNrcrPÀL DE caRrús

Avlso DE ucrÍ çIo
PiEGIo ELEÍiôNtco Nr 2026.10.r6.0t

Graia . CE, 26 de outubro d€ 2026.

ÀNTONIO ERIVAN ROORIGUEs MEOEIROS OT 5OU5Â

Oílcnàdô. dr O*lpcsàÍ

PRIFEITURÂ lr4UNlclPAL DE IGUÂTU

Ávtso Da ÁtHÂ EnTo
ptt6Ão ÉrÉ1nôMco ssp r 2o26.to.o3,o1.pMt/sMs

5ECREIARIÀ DÉ sAÚoE. AVISo DE ADIAMEIJTo D€ 5E5SÃO PiÔ.êsso: PIÊ8áo
tlêrôn'co sRF ne 2026 10 08.01-pMl/tMS. obj.to: Re3kko de prêç6 pàrã íutlrã.
crcntuál aquurção de dctas entcrâis, ruplemêhtor à[mênlâ.es, íórmúlas nutÍlcron.13 e
D.odulos .oÍealo5, denrnidos ao cumpnmenlo de dêtemr.açóê! tldi.lãk .r íavor de
p.deNês asistidor pelã sÉ etari! nlunirip.l dc saúdc d€ l,uátu/CÉ, cohtome
eÍpê.ií.açõ.s, quanttatiro! e condrçõú eilâb€l.rdôs nêíê TêrFro de R€Íêrên.r. ê *us
àneros Se*ào. Ficà rdiàCà à sÊsão inl.lãlmenr. .8€ndãdd Dà.a o dr. 29 d. oqrubro d.
2026, às oth oom, piÍà o drá 06 d. noEúbro de 2026, ài 08ho0m. Lo.ilr Porril d.
cohpr d6 Muhripio, no and€raço rêtrón.o, lww.licitã.ôoieurLu..om.b, Motivâç5o.
nespênaÍ o Í,rà.o de puhlkaçào no podàl Nacioial de conúarrç66 Públi.àt. E.frà'l'
l'.'tãóo.iruãtu@Bnà l..om Em 26 d. outuhro dê 2026, rguàtú-cE t8nãtino Etêqli.l
Mônr d. andr.d. .À*enie de conúct!(ão.

lruãru/CE 25 d. Ouruho d. 2026.
T2EOiJIEL MÀRTIIIS DE ÂIIDÂÂOT

Àtênte de coív.rrç[o
PREFEITURA MUNICIPÁL DE JUAZEIRO DO NORTE

^vtso 
oE ucrr çÃo

PREGIo ELEÍaôitÍco Nr to26,to.r6.1

n.arc'u d(. rrurre/Ct.2ú dp 
"urJh,ú 

le 202b

'OSÉ 
SINDTMAB 0t llMA JLt\ OF
OrdenãddÍ d. Dê!p.!ôs

PRETE'TIJRA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGÂBEIRA

Àvrso oE LtcrTÂçÃo
PmGÀo aGÍrônrco nr 2026.r0.&.1

O Mu.i.rplo de lãvràs dã Mãng.h.üalcÊ toín. púbko, que r.ãlDará nã
p atàfoÍ6à ê|.r.õnta BRcoNEcTÀDo aravé5 do [nt
w..oôDranãlràtdrmrnnàbcrr.côh.ú, o ced.m€ li.ltatóío na modahdâd€ Pr.Iro
ílckônEo .' 201610 26.1, (uio obleto é à contralâçáo dê ,.d'ços a sêÍem prr«ador ná
relliraçáo do 4.fto 'Natrl da É§peranrà 2026 , no munidpo de LávÍa5 da
Mangab.üãlcÉ. Àb.nlràr 1l .1. nowhbro de 2026, a p..tn dae 08hl0h lníoo dE
..olh'hento das pÍopostàr 23 dê ou(lhrD d. 2026, àÍ 09hmh. MàDres ihloÍmàçõe! .
a.erso ôo ed[ôl hor úi4 eletrônl.or: munirip6rlkltr(oE5.t.e.(e.sov.br,
.oõprinrvÍ!sdãnlangàb.irr (om.b., ph.p.Bov b. s lóvrôsdimómôbêrr.cê.Cov.br.

L.vÍ!5 dJ Mlnanbctrà/CE, 26 d. outubío d. 2026
ioslFA 5u2ÀNA 0Ê sorlsa

Pligocn,

PREFEITURA MUNICIPAT DE MILAGRES

Âvrso oE tlctT^ç^o
,nEGÀo ELtTióNtco N. 2026.09,ra,3

5EGUNDo avtso oE ÂÉÀGE?io MÉfiTo ot LlctTÀçÃo.
O Múni.hln de M larÍeslcE, rornà públ'.D quê rrãlilará àúãvÉs dà Patàfômà

Êl€ttôniB www li.irô.oÉsmrlaBÍês,.oh br o c€rtâú. trclt.tóío na Modàlidód€ Pr€Bão
tlêrônEo Ní 2026.09.14.1 .uto Õbj.ro .ohtar.(ão dê e6p.êsi erpe.,alirôdo pôrô o
toÍnedm.nro dê .rintoÍ., dc incénd'o ôoros ê ó.er5ón6 de lü!ção, pre«!ção dc
\.'vto) de 'e(.r8ã c mànut.nÍio pr.vrnr va " nrÍên,à. aqu'r'ilo € n\,r àçâo dp
tràl':à(ro e urr'r!Jo dp êr.c,Eénci .oníorm. .drà. vB.nt?s, r,em d)'erhrr(io de
ve'nancnto pràrro pàrà retuúoÍei eú cohbate à in.andro, vÉãndo..lcndêr àt
n..êrnd.d.s das sa(etaria, Mrn('oâk dê 5àúdê c de ÉducãCào dô Mun'ripE de

r§a re{.ndôdo Drõ É3r htÁ drb5. tni! dê nêclbimenb da5 Propa6: a p€.dr dê
27l10202ri Il l$ó.nhr 2. Át(tuÉ .16 PrcFsl2s 12/1112026 k @genh, t. htio dr 56àó d.
urFh dc ftÉçE- U/I l/N26à(,glüL.in À.rua.dltrÉ sn.reç6ddrõ.6:w Dú.iit
I'dx€te@{@tr, @lhE6ilà3rê.Gn,hr, w.phA€d.tí e wmher6iê.8@E
1nl@nãçd.s p.derio sr ohtdü ôtdÉr do .'ían [.nn@@míages .ê€@ hÍ.

M'lãgíeíCE, 16 d. olrubro dê 2026
IRÀNCI9CO TLVISTÀN DÊ LIMÀ CONçÁIVE'

Â8cntê dc connabção

PREF€ITURA MIJNICIPAL DÊ PALHANO

txÍtaÍo oÉ coNÍnÂTo

Erlrãto de Têrno de Cont.aro - PrGérro Âdh inrvativó 07.27{01/2026. Cotr(oíênc'a
Élen.n'.ã N.r 0G/2026-cF Conmio N e 2026.10.07{@l oàra: 0210/2026. cohrÍãrànre:
s.cÍetãna dê Edu.ãçáo, cr,lPl 0r.4&q 679/@01-59 oqeror contràtâção d. emp/.!a
êrpc.ial[ada no rano dê eng.nharià prr! .re.!çáo, lob o r.gimê de emprêitadà pôr pre(o
alobal, dc ob.à rcmàn.Í.^rc d! .onfiúção dc escol. dc 6 3àlB. E6pâço tdlcàtrvo rr, o
D'ínto d. 5lo losé, .o mun cip'o de Pâlhâho. Êsrádô do cê.Íi. cohràrâdo. Fál.ohS€tur6e
Lo.ôcoesLÍOÂ,CNPIn.e37.239313/mo1-71 VilorGlobil:RS92052r,70(nôve.emorêúnrê
É'r, qJ,nhclt6 r v'nr.. um .ci.r " tctênrà (Át,"or) \ é11à ot/10/2026, o6llol2a2t
ràlhà1o,aêrtà.Otll1t)OrL Lrrir' trre de 5oJ!r 9itr'd. Sêo.rJrià Vunt'pà dd Idu(à(ro

avrso oE ÀDruDtc çÀo t HoMoLoGÁçÀD
coNcoRFÊNclÁ ÉLErRôNtca Àtr r2o26,ct

Prôcêtso riJ6rnistrztivo N.! o/.rr.oo1/201r;.
Obj€to: ContÉtãçáo d. énp/.e .sp.c'ilizada no rrno d. ens.nh. a pârà

êr.tu!io. sobo,esn1.de rrpr.{idà pô. DÍ.(orlobrl, deoD,à,emln.Írnr.d..oníe.áo
dre/oddc6slãr EsprÇô tdu.!l'vô r,.ô Dúirro do |ro,oré. io Mur(rp'o d. p3,n.iú,
tnrdo do CeãÍá. Íundàher.àÇlo te8.: t.' nr 1a133, d. 1. de aúl de )O)t e 1.,
Comprêm.nr.. n.e r2!, dÉ 14 d. dú€mbÍo d. 2006 V€n(.do.: Fàkon Sêryi.d . rô.a@.i
LÍOÂ, CNPJ n.r 37.239.313/0001.71, VeloÍ Ídâl Rt 920521.70 Àdjudl.rçlo/HonDlosàéo:
0,/10/,,ü26 Dàlr'Jro, l.,tãdo do CeJ'â.07110/)0)6 r,'dn,e de so.b' srvà, secêlàia

Pàlhãno/CE,7 dc outubÍo d€ 2026
TITIANNE OE SOUSÂ SILVÀ

5E.rctiÍa

Modiidrdê. Prê8Ío Elcróhi@ N.c 2015.102601. Oblêto: Àqurjção de
.quip.ró.nloe p.rhanente! d.írnàdos à .t€nd.r à5 nÊ.€sidadêr dàs divê6ãr sêcrêrâr.s
do Muni.ípio d. Cànús, êm conío.mld.do rôrr ôs especlllcaçõe e quan(C.dca .onrtantcs
do Áh€ro l, do Éd .r Trpo: M.ioÍ Pr.ço Por Loi. forma de Dilputá: ÁbêÍo ê F€.hâdó

O PreSo.iÍo.omunt. ão, inlêrê§edoe q!ê ô chvêea das prcpostr. romeÍ.Dlr d.rÍeá
àté o dr 11.11.?016 àr 07130 hor4 íhoráro d.3ràsilia). O fdit, e leu§ ânexG eílrlo
d690nrvcrt atrãvé5 dor ihÍ: hltpsÍ/lLot.cariuecê,(om,br e Mr.cce.gov.bÍ

G.ius . €€, 26 dê dtub.o d. 2026,
rrrrÉRso íÍsÀR ôtlvnnÂ

Prê8o€ko

PREFTITURÂ MUNICIPAL DT CRA]O

Âvrso oE uclTaçÃo
co EotiÊNcn tlEmô rca Nr lo26,t2.20.1

Obi.lo: Conrita(ào Dos S.rviços 0c Engenhorià Prrà Oíeràgom Urbara Do
Enrcrhô Dô Cânàl 0o Àia.ho Malrhhà Nà Sed. Do MuniriEô Oô Cràtô C! o ÀBente de
cont.rtação tornâ públrco à hotàção nà modâlidãde ConcoÍaÀoà, nü Ío.6a Élerôrri. td
tohúolrllo PNCP 075379750m1o7.1.000!42/2026 Edrtal nr 110/:026 Pro.êíô:
Con.or0nciã Êlrtrônkà Ne 2026.12.20.1 .Ampàro le8al: Lei 14.13t/2021, Ad 23, I

Mo.io de oirpura: aberto . Oh8en s.íer.íià d. lníra.lrrútura. 
^bê 

u,â dô íYoEosrs e
lnioo da se§ão de dEpulr d. pÍeror: 0rl/i2l2026 às 09h00 (horáío de BÍasiha) no lte
ww.Bov br/comp.ôs o cditàl ê req! a.eroe êsláô d6poníveE, ia íhrê!r!,.o Podlr
Nacronãl de cortrâlàçõês Púbil.ãs pNcP {rrttíIi//ww.aov brlp ca/pr br), boô .ô6ô o
sítlo êl.trôni.o httF //mun('Di6-l'qtôroê5.tc€ (..Bov.br. Màiorês lníomãçõés pêlo êmâi

crato/cEi 23 de ootubro d. 2026.
cHÀÂtÊs ÀNroNto DóRtÀ oo NAS(TMENTo

Â[cntê d. Cônvâração

PREFEIÍURA MUNICIPÂL OE GRAçÂ

Àvr5o Dr uctraçÃo
Pf,EGÀO ELEÍaó rCO rrre 2010.0112026

Á S..retiiÍià de Éducição, d€ste Munr.ipio toín. publrco qu. no dii 13 d.
áôveôbro de 2026 às 09:30 hor!!, aír.á õbrindo Licraçào no modãliddde Pregáo
ElêrÍóÀi.o hÍ 20100t/2026 no po.rar ww.lr.iràmakhrâsit .oÉ br .u,o obtÉlo é a

.ont.àtãção d€ s€ryi(os d. l@Çáo dê v.iculor d.sti^.dor ão rÍ.nrpoít€ ês.oraÍ, junlô
, sêcr.ràía d. Educàçào dô Muni.ipio dê Gáçr/(E. O fdital êstãrá dEponivel, no
horá o dc atêndimenlo âo púhlico dê 03,00 à3 ,2r00h ê la,nbéh nos sres
hrtp:/mu.'.'p,os.t.€..e eov hr/li.itàco.5/ ê htlp://w*D.síàíâ.ce Bov.bÍl. rn.o.môçõ!! à

Av )orc Cándrdo do Cã.vã|ho,433. Cêhtro, Graça CE,27 dc ourubÍo dê 2026.

ç! rcP
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AVISOS E EDITAIS

ESTADO DO CEARA

PRE F[.ITL]R{ MUNICIIAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Avrso <lc Iiciração - Pregão Elerr,irrrco no 2026.10.26.1. C) Secrerário

Municipal Jc Saúele de ]ua:ciro dcr Nortc, Est;rdo do Ccará, rT o us<r

de sulls atribrJições legais, torna çrúbLco, para c,rnhecinrcnro rlos

in«:rcssados, qrrc cstará realizando, p,rr mcio da plnratôrnra elctrônic.r

rrrrv.l.llcornpras.corn, por irrr.-rrnóJio Ja Bolsa dc Licirâç(].'s do Brasil

(BLI-), cerr.rrle liciratório, rra nr«lali.lade Pregar.r Elerrônico n'
2026.10.1í..1, L:Lr:o objcto é â AquisiÇão de ctluiparr.-nros e rnarcriars

permanenres Llestinarlos lo Íirrralecirnento da estnttrtra assistenr:ial

do Hospiral e N'Íarernida.le São l-ucas, ern couÍormida.le corn as

cspeciiicaçôcs !écnicirs constirntcs no Termo tlc Repasse n"
1 t422.0? 1000/ t 2400 4 e 11.422.ü 3A0O/ 1240-06, firrnaclc, entre

V o À.'Íinisteri() dlt SairJe e a Secretaria Municipal tle SaúJc de.Juazeiro

.lo Norre/CE, conforme especificaçries apresenrrdas junto Âo ELlirtl

Convocscórro c scus anexos, corn abcr tuta rnarcada ptra o dia 2j dc

ntl,cnrt ro dc 2026, a partit .las 09:00 hcrras, li,lais irlformâç(-)cs nir

s.'.lc.la Cerrcral dc Cornpras rlo Murricípio, siro na R. Interventr,r

Fco Erivano Oru:, n" 120, l" andar - Centro - OEP, 63.01(1015,

pe!o relefonc (88)3199436-3, no h orário de 0S,00 às 14,00 horâs ou

rrin,.la |c1o c-nrailr cpl@jua:ciro.r:e.gor,.l.r. Jrra:ciro tkr Norrcr'CE, 2ír

Jt' ouru[,ro dc 2026. Jose Bendirntr cle Lima Júni.rr- Ordenatlor Lle

Despesas - Secrer,rria Municiprl de SaúJe .le Juazciro .l,r Norte,u (lE.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Extrato do Aviso de Dispensa n" 2026,10.27.1. A Secretaria Municipal

.le Adminisrração de Juazeiro do Norte, Estado r.lo Ceará, no uso Je
Vsuas 

atribuiçôes legais, torna público, para conhecimenro dos

inreressados, que r adminisnação pretende reâllzâr a Contrarâção dc

empresa pârâ prestação de serviços !écnicos especializados rro

levantamento forogtâíico, Ànálise c d iagnostico siruacion al do arquivo

morto (acervo arquivistico), com o objetivo cle elaboracão de

diagnóstico e projeto pam orgânizaçâo e gerenciâmento do arquivo
geral, junro à Secreraria Municipal de Adminisrraçáo (SEAD) de

Juazeiro do Nr,rrre,/CE, podenrJo evenruais interessados apresentar

Proposras de Preços no prazo de I (três) dias úteis, a contar clesm

Publicação, oporrunidade em que a administÍação escolherá a mâis

vantâjosa. Às propostas de preços poderão ser enviadas pelo e-mail:

cpl@juazeiro.ce.gov.br ate o dra 03 de novembro de 2026 r-:u

enrregues/prococoladas naSededa Central de Conrpras do Município,
sito na R. Inlervenror Fco Erivano Cruz, n" 120, l" andar - Centro
, CEP: 63.01O015, Juazeiro do Norre/Ceará, no horário de 08:00 às

14,00 horas em dias úteis, na mesma data, após esse prazo, o prccesso

eslará encerrado para o recebimento de novos orçamentos. O Avis«r

de Dispensa rJe Licitação e seus Anexos estarão disponiveis Portal de

Licttações da Prefeitura Municipal deJuazeiro do Norte,/CE (htçs,/

/www.juazeirodonorre.ce.govbr,/licitacao.php), no Diário OÍicial do

Municipio Lle ]uazeiro do Norte (\rtps'//
www.juazeirorlonorte.ce.gov.br/d iariolista.php), no Ponal de Licitaçóes

do Tribunal de Conras do Estado do Ceará (https'//municipios-

licitacoes.rce.ce.gowbr)e no Portal NacionaldeConrratações Públicas

.PNCP (www.gov.br/pncp,/pr,br). Maiores iníormaçôes na sede da

Central deCompras do Municipio, sito na Rua Interven[or Francisco

Erivano Cruz, n" 120, l" ahdaÍ - Centro - CEP, 63.01O015, pelo

telefone (88)3199.0363, no horárro de 08:00 às 14,00 horas ou

ainda pelo e-marl, cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norcq/Ceará,

27 de ourubro de 2026. Francisco Hélio Alves da Silva - Ordenaclor

de Despesas da Secrctirria Municipal .lc AJnrinistrilçiio.

SECRETARTA MUNTCIPAL DE IN FRAESTRUTU RA

07 .97 4 .082/ A00t.t4

Torna públiccr que requereu à Autarquia de Meio Ambienre de

Juazeiro do Nortc - AMAJU a (LP) para â execução da obra de

macrodrenagem cla bacia do São Jose,/Aracadão,/Riacho Salgado da

cidade de Juazeiro do Norre. Foi determinado o cumprimento das

exigênciãs conridâs nas Normas e lnstrucóes de Licenciamento da

AMÂJU

. A refetiela publicaçâo podcrá ser Íêica em clualquer jornal de

circulacão local.

r A obrigatoricdade do licenciamcnro jurlto ao Órgào de Meio

Ambiente está expressa na Lei Federal n" 6.918, de 11.08.81,

no Decreto Federal n" 99.??4, de 06.06.90 e o Decret<.r

Municipal n" 486 de 15.08.2011, alterado pelo decreco

municipal n" 513, de 27.12.2011

EXTRATO t)o 5," TERMO ADITIVO AO CON'|RATL)
AL)N,l INI5TR.{TIV() N." 2o2l.lC.lS.r1o0t. ( :ON(r)RRÊNCt.A

PUBLICA N.' 2A21.C5.24.2. PAIITES, lvÍunicipio ele Jua:eiro d<,

Nortc',.'CE, por inrcrmédio da SESPz'DEMUTRAN, c (irnsorcro

COPA - [;TM, CNPJ o." 48.10?.5]8,/01101.16. OB]ETO,
Prolrogação ekr pra;rr de vigên.iâ.lo conrraro pnla implenraçiro de

sinali;a.ão hori:ontiri nas vias priblicas Lrrbunus. PRAZ(.)

PRETENDIDOi.rré l2 nrescs, Jc l9r'10,22026 â lti,/10./2t12?,

a.ltnitrdo enccrrirnrcrrto â11tccipâdr) nos tcrrnos .Lr insrrrrmcnro.

FLINDÀMENT( ) I-ECAL: art. 5?, § t., , dt Lei n.,, S.666,/1991.

I]ATA t-rE AcslNATt tRÁ, I b,/ lO,/1026. St(;NATÁRIOS: CltiuJi,,

Ser,tei Lu; e Sr[r,,r eJose GelnrlrTnvare-' r]e FigueircrJo.
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